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Trabalhar com talentos, escolher locações para filmagem, criar roteiros.  Os profissionais da 
indústria audiovisual fazem certamente um trabalho fascinante, pelo menos do ponto de 
vista de quem não é do setor. Ninguém imagina as inúmeras questões jurídicas envolvidas 
no processo e sua importância para a produção. Quase tudo o que um produtor faz tem 
consequências legais. Muitas das questões jurídicas estão diretamente relacionadas com um 
processo denominado “clearance de direitos” ou fazem parte dele.

Na indústria audiovisual, o clearance de direitos é um processo essencial para garantir a 
viabilidade jurídica de um projeto audiovisual e manter os riscos jurídicos decorrentes da 
exploração do conteúdo em um nível aceitável. Como explicamos neste guia, o processo de 
clearance de direitos deve começar o mais cedo possível e ser incorporado ao planejamento e 
ao orçamento. O primeiro objetivo é garantir que tudo o que apareça diante da câmera já esteja 
“autorizado” e aprovado.

Entre os diferentes direitos que precisam ser autorizados, a propriedade intelectual (PI) é um 
dos mais importantes, em seguida vêm os direitos de personalidade ou imagem. Esses dois 
grupos de direitos constituem os principais pilares do processo de clearance de direitos.

O clearance é uma etapa obrigatória em alguns contratos de financiamento, e antes que o 
conteúdo chegue à distribuição internacional, agentes de vendas trabalham na sua distribuição 
no exterior ou até antes que uma plataforma de streaming aceite licenciá-lo. Também é 
analisado especificamente no momento da contratação do seguro de Erros e Omissões (E&O). 
Uma explicação mais detalhada sobre esses contratos, o setor audiovisual e a propriedade 
intelectual está disponível em outras publicações da OMPI.1

Como ler este guia

O presente guia ajudará o cineasta a entender e incorporar o clearance de direitos na fase de 
conceitualização, no planejamento do desenvolvimento e nas produções, com atenção especial 
aos direitos de PI.

O guia está dividido em duas seções e anexos. A primeira seção responde às principais questões 
relacionadas com o clearance de direitos e relaciona etapas práticas sobre como implementar 
boas práticas nos projetos audiovisuais, inclusive (e especialmente) os projetos pequenos e com 
orçamento limitado.

A segunda seção traz mais detalhes sobre o processo de clearance de direitos de acordo com os 
diferentes tipos de direitos e materiais utilizados nos projetos audiovisuais.

Os anexos trazem exemplos práticos e orientação para quem trabalha em projetos audiovisuais. 

1	 WIPO, From Script to Screen: Copyright for Audiovisual Industry Professionals. A Training Tool. Disponível em: https://
www.wipo.int/edocs/pubdocs/en/wipo-pub-cr-film-script-to-screen-en-from-script-to-screen.pdf.

1 Introdução

https://www.wipo.int/edocs/pubdocs/en/wipo-pub-cr-film-script-to-screen-en-from-script-to-screen.pdf
https://www.wipo.int/edocs/pubdocs/en/wipo-pub-cr-film-script-to-screen-en-from-script-to-screen.pdf


Para entender o clearance de direitos

O que é clearance de direitos?

Produções audiovisuais incorporam, adaptam e utilizam grandes quantidades de material 
preexistente que é protegido por diversas categorias de direitos. Na maioria dos casos, o 
produtor deve obter a autorização antes de utilizar esses direitos. Considera-se que o direito é 
“cleared” (liberado) quando um elemento ou uma pessoa que integra o projeto (música, pintura, 
produto, revista, foto de alguém etc.) é identificado, avaliado de acordo com as circunstâncias 
do uso, e são determinados os direitos necessários para sua utilização lícita.

Por fim, o produtor audiovisual, enquanto entidade ou pessoa física responsável por assumir os 
riscos da produção, toma a decisão sobre a necessidade ou não de uma autorização.

O processo se conclui de uma das seguintes maneiras: utilização do conteúdo após a conclusão 
de que não há necessidade de licença, utilização do conteúdo de acordo com a licença obtida, 
substituição por outro conteúdo, ou remoção completa do conteúdo em questão.

Em suma, o clearance de direitos tem dois objetivos principais:

	– Reduzir os riscos legais envolvidos na produção e no conteúdo final, inclusive para a 
contratação de seguros; e

	– Garantir a cadeia de titularidade (chain-of-title) do conteúdo.

Cadeia de titularidade é o registro ininterrupto de propriedade do direito autoral e de outros 
direitos legais relacionados com a obra cinematográfica. A cadeia de titularidade é uma 
condição para a circulação do filme no mercado, e o produtor é obrigado, por todas as partes 
envolvidas na exploração do conteúdo, a declará-la expressamente a distribuidores e agentes 
de vendas, entre outros.

O processo de clearance de direitos de um projeto audiovisual pode ser resumido conforme 
mostrado na Figura 1.

2 Clearance de direitos: 
da ideia à distribuição
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� 9Figura 1 Clearance de direitos de um projeto audiovisual

1
Análise do projeto para 
identificar conteúdos de 
propriedade de terceiros 
que exigiriam autorização 
para poderem ser usados 
no projeto.

2
Os elementos identificados 
são analisados de acordo 
com o uso que se pretende 
fazer e classificados 
conforme o grau de risco 
que representam para a 
produção caso a 
autorização não seja 
obtida.

3
Com a avaliação de riscos 
em mãos, o produtor pode 
decidir se conserva ou não 
o conteúdo. O processo de 
licenciamento começa com 
a identificação dos titulares 
dos direitos, em seguida a 
negociação e, por fim, a 
avaliação dos termos do 
acordo. Em alguns casos, a 
solicitação de licenciamento, 
a inserção de outro 
conteúdo ou a exclusão  de 
certos conteúdos é a melhor 
opção.

4
O produtor implementa a 
decisão e garante que a 
produção respeite o 
processo de clearance.

Identificação Avaliação de riscos Licenciamento

Sem licenciamento Modificação com 
alternativas

Exclusão

Uso não 
representa risco

Acordo/formulários 
de liberação

Por que o clearance de direitos é importante?

O objetivo do clearance de direitos é mitigar riscos para o produtor e para todos os que estarão 
envolvidos na exploração do conteúdo, como distribuidores e financiadores, entre outros.  O 
principal risco a ser evitado pelo produtor é que o resultado de todo o tempo, dinheiro e esforço 
colaborativo investidos não possa chegar ao público temporária ou permanentemente. Ou que, 
caso chegue, sejam aplicadas multas decorrentes de uma infração, ou ainda que os direitos 
necessários para distribuir o filme precisem ser licenciados retroativamente ou removidos, 
com as respectivas consequências financeiras. Mesmo quando se considera que a infração não 
foi cometida diretamente pelo produtor, mas por um distribuidor em outro país, o produtor 
normalmente assume a responsabilidade por essa infração devido a obrigações contratuais.

Na indústria audiovisual, esse risco é agravado porque o conteúdo audiovisual é compartilhado 
no mundo inteiro (por meio de plataformas digitais, cinemas, TV etc.) e porque muitos dos 
direitos de propriedade intelectual (PI) são protegidos em vários territórios.

A proteção da propriedade intelectual é territorial no sentido de que cada país ou território 
dispõe de sua própria legislação em matéria de PI.  A decisão sobre se um filme é considerado 
uma violação ou não dos direitos de alguém é tomada levando-se em conta as leis do lugar onde 
esse direito foi explorado, por exemplo, quando o filme ou série chega ao público (com exceções 
a serem analisadas caso a caso por um advogado especializado em entretenimento). Embora 
existam diferenças entre as legislações de cada país, há uma semelhança global em diversas 
questões, especialmente no que diz respeito a um nível mínimo de proteção.1 Por exemplo, 
obras audiovisuais são protegidas por direitos autorais no mundo inteiro, do mesmo modo que 
músicas gravadas, que exigem autorização dos titulares dos direitos para poderem ser usadas 
numa produção audiovisual.

1	 Em matéria de direitos autorais, os tratados internacionais incluem a Convenção de Berna para a Proteção de Obras 
Literárias, Artísticas e Científicas (Convenção de Berna); o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade 
Intelectual Relacionados ao Comércio (TRIPS); a Convenção Internacional para a Proteção aos Artistas Intérpretes ou 
Executantes, aos Produtores de Fonogramas e aos Organismos de Radiodifusão (Convenção de Roma); e o Tratado 
da OMPI sobre Interpretações, Execuções e Fonogramas. Para a proteção de marcas e desenhos industriais, essas 
convenções incluem a Convenção de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial.
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10� O clearance é só uma questão jurídica?

O clearance começa com uma questão jurídica que gera consequências para o planejamento, 
o orçamento, a distribuição e até mesmo para as escolhas artísticas do projeto. Por exemplo, 
marcas preexistentes podem ser incluídas em um cenário por razões artísticas (objetos da vida 
real tornam o projeto mais verossímil) ou por razões comerciais (contratos de product placement 
com uma empresa). Em outros casos, uma cinebiografia sobre uma celebridade só será viável 
se determinado conteúdo fizer parte do projeto, como suas músicas, programas de TV em que 
aparece, artigos de jornal sobre ela etc.

Os produtores devem determinar se podem usar material protegido por direitos de propriedade 
intelectual em uma produção audiovisual não apenas com base em considerações legais, 
mas também comerciais, financeiras e até reputacionais. As considerações reputacionais são 
particularmente comuns no gênero true crime.

Quem é responsável pelo clearance de direitos de PI?

O projeto audiovisual é um esforço colaborativo. A pessoa responsável por articular os diversos 
elementos a fim de criar um único produto a ser distribuído e explorado para chegar ao 
público é o produtor. O produtor detém os direitos autorais sobre o produto finalizado: filme, 
documentário, série de TV etc.  Enquanto detentor dos direitos autorais da obra audiovisual e 
responsável pela execução do projeto, o produtor também responde pelos materiais utilizados 
na produção, garantindo o todo por meio da cadeia de titularidade. Como o produtor assume a 
responsabilidade, também é quem responde pela mitigação dos riscos por meio do clearance 
de direitos.

Portanto, o produtor é o responsável pelo clearance de direitos, especialmente em produções 
independentes. Se dois ou mais produtores trabalham juntos em um mesmo projeto 
audiovisual, podem se atribuir responsabilidades diferentes, mas os sistemas jurídicos 
geralmente exigem que aqueles que violam direitos de PI aceitem a responsabilidade conjunta.

Em obras encomendadas e não independentes, a prática normal do setor considera o produtor 
o coordenador do processo de clearance de direitos, que deve ser realizado de acordo com os 
termos estabelecidos pelos financiadores (plataforma, canal de TV, estúdio etc.). O contrato 
entre o(s) produtor(es) e o financiador normalmente estipula com clareza as responsabilidades e 
obrigações relativas ao clearance de direitos.

No caso específico de produções encomendadas, como a produção original de um canal ou 
plataforma de streaming, a praxe é que o contrato entre o financiador e o produtor não apenas 
estabeleça que o clearance de direitos é de responsabilidade do produtor, mas também defina 
políticas e critérios para decisões de tomada de risco, que são determinados com antecedência 
para todo o conteúdo financiado pela empresa. Na maioria dos casos, o clearance de direitos 
é um pré-requisito para a obtenção do sinal verde para o projeto. Isso se faz por meio da 
apresentação de um relatório de clearance preparado por um advogado especializado.

O que é um relatório de clearance?

A esta altura, você já percebeu que o clearance de direitos não é só importante, mas 
fundamental para um projeto audiovisual. Como funciona na prática?

O documento-chave que ajuda os produtores a estruturarem o processo de clearance é o 
relatório de clearance. Esse relatório é preparado por um advogado especializado e identifica 
os objetos e materiais inseridos no projeto que representam um risco de violação de direitos de 
terceiros. Conforme mencionado mais adiante neste guia, o relatório pode e deve ser atualizado 
à medida que materiais suplementares forem sendo acrescentados ao roteiro ou fora dele, 
como ao cronograma, storyboard, à filmagem propriamente dita das cenas e até mesmo à fase 
de pós-produção.
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� 11Portanto, o relatório de clearance abrange a análise do roteiro, mas também outros elementos, 
como a análise plano a plano. O documento mapeia um conjunto variado de direitos de 
propriedade intelectual e direitos da personalidade, como análise de marcas (verdadeiras e 
fictícias), checagem de fatos (de documentários e obras inspiradas em fatos reais), relatórios de 
títulos e registros de envio para clearance/autorização.  Outros relatórios também podem ser 
anexados, dependendo das práticas de cada produtora ou financiador.

Em suma, o relatório de clearance fornece aos produtores uma referência da atividade de 
clearance do projeto, permitindo a supervisão de ações subsequentes, como o licenciamento 
de direitos de PI, medidas de mitigação de risco ou a decisão de assumir o risco de usar o 
material no estado em que se encontra, sem autorização. Dessa forma, o produtor pode fazer 
as adaptações e tomar as medidas necessárias em outras áreas do projeto que não a jurídica 
(artística, de planejamento, orçamentária, entre outras).

Como proceder quando o relatório de clearance indica a necessidade de 
autorização

Um projeto audiovisual bem estruturado considera os eventuais riscos que podem 
comprometer sua realização. A definição do nível de risco aceitável em termos de clearance de 
direitos será um dos fatores que os produtores deverão avaliar quando o primeiro relatório de 
clearance indicar materiais que representam risco.

Nessa etapa, o produtor normalmente terá uma reunião com a assessoria jurídica especializada 
ou a equipe de clearance para entender os riscos indicados no relatório e, então, tomar uma das 
seguintes medidas:

	– Iniciar o processo de licenciamento do conteúdo.
	– Substituir o elemento ou conteúdo por um diferente.
	– Utilizar o elemento ou conteúdo de maneira diferente.
	– Manter o uso como está, sem licenciamento.

Caso a obtenção de licenças seja a alternativa preferida para o projeto audiovisual, o produtor 
deve estar ciente de que a decisão pode, ocasionalmente, se transformar em um processo com 
duração de várias semanas e, em alguns casos, meses ou até anos. Veja a Figura 2, que traz uma 
síntese do processo de licenciamento a partir do relatório de clearance.

Figura 2 Processo de licenciamento a partir do relatório de clearance.

Relatório de clearance Verificar se os direitos 
estão disponíveis.  

Decisão de obter 
uma licença

Conferir os custos em
relação ao orçamento 
do projeto.

Identificar os titulares 
dos direitos

Negociação com todos
os titulares dos direitos

Conclusão do acordo
Gestão das condições 
durante e após 
a produção

O que fazer se não for possível licenciar um direito identificado no relatório 
de clearance

Em função da natureza do projeto, certos direitos podem ser identificados como não licenciáveis 
já durante a fase de desenvolvimento ou produção. Nesse caso, quanto antes o produtor 
perceber que não poderá contar com determinado direito, mais fácil será adaptar o projeto.

Por exemplo, o projeto tem um personagem que participa de uma banda cover dos Beatles. O 
roteiro e a história são baseados no personagem principal que interpreta cinco músicas, tanto 
no palco quanto durante ensaios. O tempo total de música nessas cenas é de aproximadamente 
cinco minutos. Ao mesmo tempo, imagine que o orçamento do projeto seja de US$ 500 mil, dos 
quais 5% vão para a música. Em suma, o projeto contará com US$ 25 mil para obter os direitos 
de toda a música utilizada, incluindo três canções dos Beatles. Desde o início, já fica claro 
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12� que será preciso fazer algum tipo de adaptação, uma vez que os direitos autorais da música 
ultrapassam o orçamento previsto.  Essa adaptação deve ser feita o mais cedo possível, antes 
mesmo de o projeto ser apresentado aos financiadores.

Em outros casos, os riscos e a necessidade de adaptação podem não ser tão perceptíveis no 
início. Por exemplo, um projeto em que uma estátua presente no espaço público é mencionada 
no roteiro. Caso não seja possível obter a autorização do criador da estátua, o produtor pode 
se beneficiar de uma exceção para obras localizadas permanentemente em espaços públicos. 
Essa análise apareceria em um relatório de clearance baseado na avaliação de como a estátua 
aparece na cena ou no roteiro e na legislação vigente.

Embora os tipos de direitos, os riscos para a produção e o tempo necessário para negociar uma 
licença dependam de diversos fatores, o principal conselho aos produtores é iniciar o processo 
de clearance o quanto antes. Para isso, os próprios produtores podem efetuar uma avaliação 
preliminar a fim de planejar melhor o projeto audiovisual.

O que deve ser considerado ao avaliar o relatório de clearance de direitos

Como etapa posterior à identificação da necessidade de liberar um direito, os produtores 
podem refletir sobre os seguintes aspectos ao decidir os passos seguintes:

	– Qual é o nível de risco decorrente do uso do conteúdo?
	– O uso pode configurar uma limitação ou exceção?
	– A maneira de utilizá-lo pode ser adaptada para respeitar uma limitação ou exceção?
	– Quanto tempo levaria para obter a licença assinada? Isso corresponde ao planejamento 

do projeto?
	– Que condições podem ser impostas e limitar o uso que se pretende fazer no projeto?
	– Quanto custaria a licença? O valor corresponde ao planejamento financeiro?
	– Uma vez licenciado, faz sentido usar o conteúdo em outros momentos do projeto?
	– Pode ser substituído? Qual é o conteúdo alternativo e quais são as implicações para o 

projeto? Quem precisa tomar parte da decisão do ponto de vista artístico?

Limitações e exceções permitem usar o conteúdo sem solicitar 
autorização?

Em alguns casos, é possível utilizar conteúdo de forma lícita sem solicitar autorização prévia. É 
muito importante os produtores entenderem que essas situações não são só excepcionais, mas 
também podem representar riscos. No âmbito do direito autoral, tais casos são denominados 
“limitações e exceções”. Trata-se de disposições regulatórias específicas, geralmente 
interpretadas de forma restritiva, que permitem o uso dos direitos de PI sem a autorização 
prévia do detentor dos direitos.

Do mesmo modo que a proteção, as limitações e exceções também dependem do sistema 
jurídico de cada território ou país. No setor audiovisual, o sistema nacional de limitações e 
exceções mais conhecido é o dos EUA, denominado “doutrina do uso justo” ( fair use).2 Portanto, 
a análise de clearance de direitos para o território dos EUA deve levar em consideração as 
condições e a jurisprudência sobre o uso justo, a fim de determinar se é possível utilizar 
determinado direito autoral sem a autorização prévia do titular.

Em alguns países, a análise jurídica concluirá que não há exceções aplicáveis ao uso específico 
que se pretende fazer dos direitos, o que resulta num risco maior para o projeto. A decisão 
sobre a assunção desse risco caberá ao produtor, conforme mencionado anteriormente.

Quando começar o clearance de direitos

O clearance de direitos afeta o planejamento, o financiamento e as escolhas artísticas dos 
projetos. A experiência mostra que o momento limite para iniciar o clearance de direitos é a 

2	 Título 17, Seção 107 do Código de Leis dos EUA
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� 13pré-produção, fase em que deve ocorrer a análise do roteiro. O que preocupa o produtor é que o 
tempo de produção entre a análise do roteiro e a fase de filmagem pode não ser suficiente para 
concluir os processos de negociação e licenciamento. Em alguns casos, o licenciamento de uma 
música pode levar bem mais de oito semanas, desde a identificação dos titulares dos direitos e a 
negociação dos termos do contrato até a assinatura do acordo.

Os produtores devem levar em consideração o clearance de direitos desde o início da 
elaboração do projeto. Quanto mais cuidado houver com o clearance antes da fase de produção, 
menos adaptações e alterações serão necessárias durante essa fase.

Clearance durante a fase de desenvolvimento

Fazer o clearance na fase de desenvolvimento é importante porque o material dessa etapa 
é analisado para mapear os riscos estratégicos associados ao projeto desde o início. Desse 
modo, o produtor pode tomar decisões esclarecidas e adotar medidas para mitigar os riscos ou 
repercutir esses riscos no planejamento e no orçamento do projeto.

Quando o produtor ainda está na fase de apresentação (pitching) a possíveis parceiros e 
financiadores, o conhecimento do processo de clearance de direitos será um elemento 
importante na avaliação da viabilidade do projeto. Nessa fase, as ações do produtor podem 
envolver a obtenção de direitos de PI ou direitos de personalidade ligados à própria criação do 
projeto. Por exemplo: direitos sobre histórias de vida, livros de ficção, histórias em quadrinhos, 
material de não ficção (artigos jornalísticos), peças de teatro, filmes (no caso de remakes), 
conceitualizações e até submission releases (termos de submissão com renúncia de direitos) para 
evitar riscos de litígio.

Nessa etapa, o produtor talvez não disponha dos recursos para obter todos os direitos já 
identificados como necessários e firmar contratos de licenciamento. Nesses casos, pode 
recorrer a “contratos de opção”.  Tais contratos estabelecem as condições de um licenciamento 
futuro, dando ao produtor a opção de firmar ou não o contrato negociado dentro de um 
determinado período. Por exemplo, contratos de opção literários podem conceder direitos 
exclusivos ao produtor para adaptar um livro de ficção em filme ou série de TV. Após o 
vencimento do contrato de opção, o produtor não pode mais adaptar o livro, a menos que firme 
um termo aditivo ou um novo contrato com o titular dos direitos.

Em outros casos, uma primeira atividade de clearance pode indicar ao produtor que o uso de 
determinado conteúdo ou direito não é viável, e o projeto já é adaptado desde o início a fim de 
mitigar o risco, sem impactos posteriores em prazos ou orçamentos.

Se algum risco — identificado ou não — não for eliminado ou mitigado até a finalização 
do roteiro e do storyboard, pode acabar integrando cenas já filmadas. Essas cenas podem 
representar um risco tão significativo para a produção que talvez não seja possível utilizá-las 
no corte final, acarretando impactos orçamentários e artísticos.  Quanto mais for adiado o 
clearance, mais cara e demorada será a mitigação dos riscos.

Clearance durante a fase de produção

Clearance é um processo contínuo (ver Figura 3). Embora seja recomendado iniciá-lo o quanto 
antes, o início da pré-produção é considerado o limite para a elaboração de um relatório de 
clearance. Essa pode ser a última oportunidade de liberar o material antes de ele ser utilizado 
na produção, com os respectivos riscos e implicações para a cadeia de titularidade e para 
os seguros.

Na fase de produção, a principal diferença é que o roteiro literário está finalizado e o storyboard 
ou até o roteiro técnico já foram criados. À medida que o projeto avança para a filmagem e a 
edição, o processo de clearance pode incluir:

	– Análise dos contratos relativos ao conteúdo identificado na fase de desenvolvimento
	– Análise do material inserido para substituir o que foi identificado como fonte de risco
	– Análise do novo material inserido em novas versões de roteiro, storyboard ou roteiro técnico
	– Verificação das cenas para confirmação das medidas de clearance



Cl
ea

ra
nc

e 
de

 d
ire

ito
s :

 U
m

 g
ui

a 
pa

ra
 c

in
ea

st
as

 in
de

pe
nd

en
te

s

14� Figura 3 Clearance desde a fase de conceitualização até a de produção

Identificação Avaliação de riscos Licenciamento

Sem licenciamento Modificações com 
alternativas

Avaliação de riscos

Exclusão

Identificação (nova)Uso não representa 
risco

Acordo/formulários 
de liberação

Exame dos acordos

Fase de produçãoFase de conceitualização e desenvolvimento

Como rastrear o clearance de direitos no roteiro

À medida que a produção avança, o roteiro pode ser adaptado, novas cenas podem ser 
adicionadas e novas ideias, testadas no momento da filmagem. Idealmente, as produções 
deveriam contar com um especialista em questões jurídicas disponível para responder no dia a 
dia a eventuais dúvidas e orientar sobre a inserção de material. Na vida real, questões de custo e 
logística impedem que isso ocorra. Embora um parecer jurídico seja inevitavelmente necessário 
durante o projeto, os produtores tendem a reduzir o número de consultas (e os respectivos 
honorários) aos especialistas.

Muitas das tarefas demoradas do clearance de direitos podem ser realizadas pelo produtor 
e sua equipe, especialmente quando são adotadas boas práticas. Ainda assim, a assessoria 
jurídica será necessária em algum momento, pois se trata de uma exigência das seguradoras 
para a contratação do seguro de Erros e Omissões (E&O).

Um dos principais desafios durante o projeto é rastrear o conteúdo já “liberado” e identificar 
conteúdo novo ou que não tenha passado pelo processo de clearance à medida que são feitas 
novas versões de roteiro, storyboard, roteiro técnico etc.

É aí que as notas dos roteiros têm um papel fundamental, especialmente para evitar que 
conteúdo de alto risco seja inserido e identificado só quando já é “tarde demais” para 
a mitigação. Os roteiristas devem anotar os roteiros para documentar as fontes de sua 
criatividade. Idealmente, as notas devem conter:

	– Fonte de inspiração (não aplicável a elementos totalmente ficcionais e fruto da criatividade 
do autor),

	– Personagens, eventos, cenários e diálogos que tenham relação com material, conteúdo, 
fatos, pessoas preexistentes etc.

	– Anexos ou arquivos separados com material de referência utilizado em partes do roteiro, 
com indicação de página e cena.

As notas devem abranger duas áreas principais do roteiro:

1.	 Personagens
	– São reais, fictícios ou compósitos?
	– No caso de pessoa real: viva ou falecida? Onde foram obtidas informações sobre 

essa pessoa?
	– No caso de personagem compósito: nome da pessoa que inspirou o personagem e quais 

características da pessoa foram utilizadas.

2.	 Cenas: Têm alguma relação com um fato real (algo que realmente aconteceu)? Se tiverem, 
forneça os detalhes pertinentes:
	– o livro (não ficção) e a página em que esteja descrita
	– artigo jornalístico: fonte, autor e data
	– fonte da internet: site, autor, link e data de acesso
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� 15	– rádio, podcast, vídeo do YouTube etc.: data de acesso ou transmissão, link, canal ou 
emissora, pessoa entrevistada ou que fala, e qualquer outro detalhe relevante

	– procedimentos judiciais: se estavam sob sigilo ou não, como se teve acesso às 
informações, detalhes do caso e partes que inspiraram a cena.

Clearance de direitos e modelos de financiamento

A decisão sobre o risco identificado durante o processo de clearance pode envolver não apenas 
o produtor, mas também outras partes interessadas, o que pode impactar a maneira como o 
clearance é realizado e, especialmente, que riscos o produtor é capaz de assumir ou não. Do 
ponto de vista do produtor, é importante que o projeto esteja em sintonia com os processos de 
clearance ou as instruções dadas. A seguir, os três principais modelos de financiamento e seus 
impactos no clearance:

Produções independentes

Em produções independentes, geralmente o processo de clearance cabe inteiramente ao 
produtor. É ele que decide o risco a ser assumido com base no relatório de clearance e, na 
maioria dos casos, também define possíveis adaptações e mudanças artísticas decorrentes do 
processo. Ao mesmo tempo, o produtor será responsável pelas declarações exigidas no seguro 
de E&O, pelas obrigações da cadeia de titularidade e por qualquer violação decorrente do uso 
do conteúdo.

Produções encomendadas e não independentes

Se uma produção for financiada total ou parcialmente por um estúdio, uma emissora de TV 
ou uma plataforma de streaming, e o produtor ceder os direitos autorais, o contratante, na 
qualidade de titular dos direitos, será responsável por qualquer risco jurídico associado ao uso 
de direitos de propriedade intelectual de terceiros na produção.

No entanto, nos contratos de encomenda, as cláusulas normalmente transferem essa 
responsabilidade aos responsáveis pela produção, uma vez que os contratos costumam 
prever que o contratante pode explorar a obra sem violar direitos de terceiros (cadeia de 
titularidade) e que os produtores devem indenizar o contratante por prejuízos decorrentes do 
descumprimento dessa garantia.

Embora tenham a responsabilidade de garantir a cadeia de titularidade, os produtores podem 
ser obrigados a aplicar políticas e processos adotados pelo financiador ou pela entidade 
encomendante.  Em muitos casos, o processo de clearance dos elementos centrais (em termos 
de risco ou de impacto orçamentário) também pode envolver a entidade que encomendou a 
produção. Isso  pode ser claramente definido como uma obrigação em cláusulas do Contrato de 
Prestação de Serviços de Produção Audiovisual (PSA, na sigla em inglês), além de ser um pré-
requisito para receber a “luz verde” ou até mesmo para a aceitação do produto final.

Coproduções internacionais

Os projetos podem compreender mais de um produtor em mais de um país. A responsabilidade 
pelo clearance de direitos em coproduções internacionais pode ser de um único coprodutor ou 
de mais de um, em função das necessidades e características do projeto. Em geral, mais de uma 
jurisdição será levada em conta durante o processo de clearance, especialmente se a produção 
for financiada por um país, mas realizada em outro.

Por exemplo, quando uma obra artística original é licenciada em um dos países coprodutores, 
o licenciamento geralmente é feito pelo coprodutor desse país, pois ele poderá se comunicar e 
ter acesso ao detentor da licença mais facilmente por falarem a mesma língua. Se, por alguma 
razão, não for possível licenciar os direitos, especialistas de ambas as jurisdições normalmente 
analisarão eventuais limitações ou exceções ao direito autoral aplicáveis, e, possivelmente, 
verificarão se o material já caiu em domínio público. Os especialistas selecionados são oriundos 
de ambas as jurisdições, já que o risco jurídico deve ser assumido por todos os coprodutores, 
havendo uma única exceção: o contrato de coprodução atribui o risco a um único coprodutor.
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16� Políticas de clearance

Conforme mencionado acima, em alguns modelos de financiamento, o produtor talvez precise 
adotar uma política de clearance já existente aplicada por uma empresa de radiodifusão, uma 
plataforma de streaming ou um estúdio que mantenha um controle rigoroso sobre alguns 
elementos do projeto (por exemplo, classificação indicativa de idade para exibição ou nível 
aceitável de risco).  Essas empresas exigem que suas políticas sejam observadas em todos os 
projetos encomendados por elas ou nos quais investem. Ao utilizar políticas predefinidas, os 
investidores podem harmonizar as produções em termos de práticas de clearance de direitos e 
facilitar a gestão de seus catálogos no que se refere a riscos jurídicos e condições que possam 
afetar a exploração do conteúdo.

Quando o produtor e a entidade que encomendou o projeto chegam a um acordo, o produtor 
recebe um guia ou relatório específico no qual são apresentadas as políticas e os critérios de 
clearance de direitos. A adoção de ambos e a entrega de relatórios específicos normalmente 
também são incluídas como obrigações contratuais. Vejamos abaixo, os principais elementos 
que podem variar de uma política a outra.

Uso de limitações e exceções

Diferentes empresas aceitam diferentes níveis de risco. As políticas de clearance de direitos 
refletem o apetite ao risco de cada empresa. As políticas podem ser mais flexíveis ou mais 
restritivas ao se apoiar em situações nas quais não foi obtida uma licença por escrito, mas em 
que o uso se baseou em limitações e exceções existentes. Essas instruções proporcionam uma 
análise prévia do risco jurídico que os produtores devem considerar, mas esses produtores 
precisarão interpretar as instruções e aplicá-las à sua situação específica, levando em conta 
as leis vigentes no país onde a produção está sendo realizada (em comparação com a lei 
mencionada na política, que pode se basear, por exemplo, na legislação dos EUA ou da França).

Alcance territorial e temporal

Algumas empresas, como por exemplo plataformas globais de streaming, tendem a estipular 
que o produtor deve licenciar os direitos sem restrições territoriais, já que as obras audiovisuais 
serão exibidas nos territórios em que a plataforma oferece seus serviços – possivelmente no 
mundo inteiro ou quase.

Além disso, não podem existir limitações de tempo para a exploração das obras em plataformas 
globais de streaming, e as licenças para essas plataformas não devem ser exclusivas, uma vez 
que obras produzidas para uma plataforma estão sendo cada vez mais autorizadas a serem 
exibidas em plataformas concorrentes e até mesmo por outros canais de distribuição, como 
salas de cinema. Quando as instruções trazem essas condições, os produtores devem observá-
las ao licenciar direitos e seguir o processo previsto, como a elaboração de relatórios e/ou a 
inclusão da empresa encomendante nas negociações.

Apresentação de relatórios

Além de obedecer às instruções, os produtores devem preparar relatórios de autorização 
redigidos especificamente para cada canal e cada plataforma. Esses relatórios normalmente 
contêm informações sobre decisões (ou propostas) de não licenciar certos direitos de PI e 
a fundamentação jurídica para tais decisões. Por vezes, os produtores serão obrigados a 
submeter a decisão final sobre o licenciamento de certos direitos à organização encomendante. 
Nesse caso, eles atuam sob sua supervisão direta ou até negociam diretamente com os titulares 
dos direitos.

Cadeia de titularidade

Em obras baseadas em fatos reais ou em obras preexistentes, os documentos utilizados 
para verificar a cadeia de titularidade da produção devem conter uma análise de risco ou as 
instâncias anteriores em que o direito existente foi licenciado devem fazer parte do conjunto 
de documentos para a verificação da cadeia de titularidade da produção.  Isso se deve à 
importância desses documentos para o projeto e à existência de um risco estrutural. Em 
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� 17outras palavras, os produtores devem verificar se todos os direitos necessários para explorar 
o conteúdo lhes foram de fato cedidos. Em produções encomendadas, a plataforma ou o canal 
analisa a cadeia de titularidade antes de dar o “sinal verde”, que gera a liberação do restante dos 
recursos e o acionamento de diversas cláusulas contratuais.

Seguro

Algumas organizações impõem requisitos rigorosos em termos de seguros a serem contratados 
pelo produtor. Isso pode impactar substancialmente o orçamento do projeto. Em termos de 
clearance de direitos e cadeia de titularidade, a política da empresa pode exigir um seguro de 
E&O mais abrangente (ver explicação acima). O seguro de E&O não exige apenas um relatório 
de clearance, mas também pode não aceitar níveis mais elevados de risco a serem assumidos 
pelo produtor.

Risco no projeto audiovisual e clearance de direitos

Definição de riscos

O risco é indissociável da produção audiovisual. De maneira mais geral, um projeto audiovisual 
apresenta os seguintes riscos:

	– Riscos comerciais/jurídicos
	– Externos/operacionais
	– Liquidez
	– Mercado
	– Crédito

A principal entidade ou pessoa que assume o risco é o produtor. Quando outras entidades 
participam da produção, especialmente em seu financiamento, o risco do produtor também 
as afeta (e a seus investimentos). Por isso, o risco costuma ser definido pelo financiador, que 
buscará reduzir sua exposição. Portanto, o clearance de direitos se concentra na análise de 
riscos jurídicos e constitui o primeiro passo, conforme mencionado anteriormente.

Assunção de riscos

Seria difícil criar uma obra audiovisual na qual todos os direitos de PI ou de personalidade de 
terceiros estivessem integralmente licenciados por escrito.  Um projeto audiovisual sem riscos é 
praticamente impossível.  Na prática, algum nível de risco faz parte da indústria.

Os riscos variam de acordo com os direitos afetados pelo projeto e com as características do 
conteúdo. Para determinar os riscos de cada projeto, é essencial entender as características 
específicas de cada tipo de produção e identificar o tipo de obra audiovisual sendo produzida. 
Cada tipo de obra apresenta um nível diferente de risco. A Figura 4 mostra como o nível de risco 
varia entre diferentes tipos de projeto.

Figura 4 Níveis de risco
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18�
Baixo risco jurídico

Ficção
Obras originais criadas por seus autores baseadas em ficção e fantasia.

Documentário
Obras baseadas em checagem de fatos.

“Docudrama”
Obras inspiradas em histórias e eventos reais, possivelmente combinando ficção e não ficção.

Cinebiografia
Obras inspiradas em histórias e eventos reais, possivelmente combinando ficção e não ficção.

Obras inspiradas em fatos reais
Obras inspiradas em histórias e eventos reais, mas com graus variáveis de elementos ficcionais.

Alto risco jurídico

Mitigação de riscos

Depois de identificados, os riscos devem ser mitigados ou eliminados.  A mitigação precisa 
estar alinhada com o planejamento da produção, o modelo de negócios, o orçamento e, 
naturalmente, com as opções artísticas. Vejamos a seguir, algumas estratégias de mitigação.

Documentários

O clearance de direitos em documentários é particularmente importante devido aos objetivos 
e à conexão com pessoas, lugares e histórias reais. O risco jurídico pode ser mitigado pela 
verificação rigorosa dos fatos e pelo interesse público em informações que já possam ser 
conhecidas Além disso, documentários costumam utilizar obras preexistentes que ainda não 
podem ser totalmente licenciadas, porque alguns autores e titulares são desconhecidos. A 
realidade dos documentários é que eles dependem muito de limitações e exceções, além 
de apresentarem um nível geral de aceitação de risco mais elevado do que outros tipos 
de conteúdo.

Obras de ficção

A liberdade criativa nas obras de ficção é quase total. Por esse motivo, a inclusão de material 
pertencente a terceiros decorre de uma escolha, e é difícil justificar o uso não autorizado, 
especialmente sem o aspecto informativo que pode estar presente nos documentários.  Isso 
também se aplica ao uso de materiais com base em limitações e exceções ao direito autoral 
existentes. Ainda assim, em razão da liberdade proporcionada pelas obras de ficção, roteiros e 
cenas podem ser desenvolvidos e adaptados para reduzir os riscos identificados no processo de 
clearance de direitos.  Isso pode levar à modificação do roteiro, da trilha sonora, da posição da 
câmera, do set dressing (cenografia e decoração) e de muitos outros aspectos do projeto.

Obras inspiradas em fatos reais

Conteúdo audiovisual inspirado em fatos reais é limitado pela necessidade de utilizar 
determinado material ou de retratar certos eventos ou pessoas reais na história. Em muitos 
casos, esse é justamente o principal atrativo do projeto. De certa forma, esses projetos estão 
vinculados a eventos e conteúdos preexistentes, o que limita a capacidade dos criadores de 
alterar o roteiro literário, o roteiro técnico ou o cenário, de modo a evitar a necessidade de 
clearance de determinado direito. Assim, obras inspiradas em fatos reais apresentam um 
nível de risco mais elevado em comparação com obras de ficção, já que a representação de 
um evento ou pessoa pode afetar direitos sem possibilitar a mitigação dos riscos do projeto. 
Além disso, projetos inspirados em fatos reais podem gerar riscos relacionados a direitos de 
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� 19personalidade, como difamação e reputação das pessoas envolvidas no evento real. Em outras 
palavras, a associação de realidade e ficção deve ser feita com cautela, porque pode afetar 
pessoas de uma maneira que represente um alto risco para o projeto.

Por exemplo, uma produção de true crime conta a história de uma pessoa real que ficou 
conhecida por cometer crimes enquanto ouvia certos álbuns de jazz. Para efeito dramático, 
alguns dos crimes e alguns perfis de vítimas foram alterados no roteiro para dissociar os 
personagens retratados de pessoas reais. Apesar dessas mudanças, o compositor de jazz ou a 
gravadora pode entender que associar a música a crimes reais afeta tanto a reputação quanto 
os direitos morais da obra e do artista.3

Da mesma forma, se o personagem principal de um filme usa repetidas vezes a mesma camiseta 
de determinado time de futebol ou de certa marca enquanto comete crimes, o produtor pode 
ter dificuldades para obter a licença das marcas, já que essa associação prejudicaria seu valor 
comercial e sua comercialização.

3	 De acordo com o artigo 6 bis (1) da Convenção de Berna: “Independentemente dos direitos patrimoniais do autor, e 
mesmo depois da cessão dos citados direitos, o autor conserva o direito (…) de se opor a toda deformação, mutilação 
ou a qualquer dano à mesma obra, prejudiciais à sua honra ou à sua reputação.”



3 Direitos avaliados 
durante o clearance

Os cineastas podem pôr em prática diversas iniciativas, sozinhos e com o auxílio da equipe 
de produção, para garantir que o clearance de direitos seja realizado durante o projeto. Ainda 
que isso não substitua a necessidade de consultar uma assessoria jurídica especializada, a 
equipe de produção pode realizar grande parte do trabalho preliminar. Este capítulo explica 
detalhadamente a lógica por trás do processo de clearance de direitos, de acordo com o tipo de 
direito a ser liberado.

O capítulo também trata das etapas práticas que o produtor pode observar para minimizar os 
riscos do projeto relativos aos direitos e itens exibidos na Figura 5.

Figura 5 Etapas para minimizar riscos

Inteligência artificial
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Placas de carros

Números de telefone

A explicação de como a avaliação e o clearance de direitos são feitos está dividida nas seguintes 
categorias: direitos autorais; marcas e desenhos industriais; direitos da personalidade; e os 
impactos causados pelo uso de ferramentas de inteligência artificial.
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� 21Direitos autorais

Música

A indústria musical dispõe de direitos e processos de licenciamento muito bem definidos.  Se 
quiser entender melhor o funcionamento da indústria musical, acesse goclip.org, iniciativa da 
OMPI que disponibiliza um guia de fácil consulta sobre o tema.

Um dos direitos mais importantes a ser submetido ao clearance em projetos audiovisuais 
diz respeito à música. Embora os projetos destinem uma porcentagem significativa do 
orçamento para cobrir os custos com música (em torno de 5%), existem duas categorias a serem 
autorizadas: música criada ou composta especificamente para o projeto e uso de músicas e 
gravações preexistentes.

Nos dois casos, é fundamental entender os direitos envolvidos no uso de conteúdo musical, 
porque eles impactam tanto as músicas encomendadas quanto as já existentes. A primeira 
etapa consiste em entender qual conteúdo (e quais direitos) será utilizado no projeto.

Na verdade, a música gravada envolve quatro conjuntos de direitos e diferentes titulares 
protegidos pelos direitos do autor e pelos direitos conexos, conforme ilustrado na Figura 6.

Figura 6 Direitos da música gravada

Música gravada

Direitos sobre gravação

FixaçãoInterpretação/Execução Melodia

Versão cover da música

Direitos sobre 
obra musical

Letra

Para usar música gravada, normalmente o cineasta deve entrar em contato com dois grupos de 
detentores de direitos:

	– Gravadora – detentora dos direitos sobre a gravação
	– Editora – detentora dos direitos ou representante dos autores da música (tanto da letra 

quanto da melodia ou composição)

É importante que o produtor avalie primeiro se o projeto utiliza música gravada, a música 
(composição), só a letra ou só a composição, separadamente. Isso é importante para o 
licenciamento e o tipo de direito necessário para o projeto.

Embora gravadoras e editoras sejam normalmente o canal habitual para se obter os direitos 
de música gravada, os produtores também conseguem, em alguns casos, obter o clearance 
por intermédio de outras partes interessadas. Uma alternativa é entrar em contato com 
organizações de gestão coletiva, que podem ajudar a identificar os titulares dos direitos e, em 
alguns casos, também têm o direito legal de autorizar o uso.

Em certos casos, os produtores entram diretamente em contato com os autores para explicar 
o uso particular do material no projeto e solicitar a autorização. Contudo, às vezes os autores já 
não podem conceder essa autorização em razão de contratos firmados com as editoras.
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22� De que direitos você precisa?

A primeira etapa é definir como a música será utilizada no projeto.  Com base nisso, um 
assessor jurídico poderá relacionar esses usos com os direitos correspondentes a serem obtidos 
dos titulares. Há três tipos de uso e de direitos que podem ser necessários para os produtores:

1.	 Direitos de reprodução – também chamados de direitos de sincronização, porque a música 
gravada é copiada na trilha sonora, que é sincronizada com as imagens. É necessária a 
autorização, já que os titulares (autores e gravadora ou produtor fonográfico) têm o direito 
de controlar a reprodução da música e da gravação.

2.	 Direitos de execução pública – trata-se de um direito bastante amplo que deve ser detalhado 
no contrato de acordo com o uso previsto no projeto. Os titulares têm o direito de controlar 
(com algumas exceções) quando sua música é comunicada ao público por diferentes meios.

3.	 Direitos de adaptação – se a música precisar ser modificada de alguma maneira, essa 
modificação também precisa ser autorizada. O titular tem o direito de controlar adaptações 
e modificações da obra musical, incluindo, por exemplo, traduções.

As licenças de sincronização especificam quais obras audiovisuais e cenas incluirão a letra, 
a composição ou o fonograma. De preferência, o produtor audiovisual busca uma licença de 
grande alcance, sem restrições quanto ao território, ao tempo ou às janelas de distribuição para 
não limitar a exploração da obra audiovisual. Em alguns casos, essas licenças são chamadas 
licenças de “uso do master”. No entanto, os titulares dos direitos podem tentar negociar 
restrições se o produtor audiovisual não puder arcar com o valor estipulado para a licença.

As legislações de alguns países também determinam que o direito de execução pública dá 
origem a uma remuneração equitativa, irrenunciável, em favor de alguns ou de todos os 
titulares (autores, intérpretes e produtores). Normalmente, essa remuneração é paga pelo 
distribuidor a uma entidade de gestão coletiva local nos países em que a obra é distribuída.  
Para isso, o produtor desempenha um papel fundamental ao fornecer informações sobre a 
música inserida no conteúdo audiovisual por meio da elaboração de um documento chamado 
cue sheet (ficha técnica), explicado mais adiante.

Como as licenças são negociadas?

A negociação de licenças de sincronização musical é uma das etapas mais importantes do 
processo de clearance de direitos.  Ela começa com a identificação da música e da maneira como 
será utilizada. A Figura 7 apresenta um panorama desse processo.

Figura 7 Panorama da negociação de licenças

Música no projeto 
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projeto
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de vários titulares 
de direitos

Tipos de uso da 
música no projeto 

O uso que se 
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inclusive o preço

Idealmente, uma canção teria um único titular que concentraria os direitos necessários de autor, 
compositor e produtor. Infelizmente para o produtor, isso é muito raro. O mais comum é que as 
letras tenham vários autores, e cada coautor pode ter uma editora musical diferente.  A 
autorização de apenas um coautor não permite o uso da letra, da música ou da gravação. 
Trata‑se de uma situação de “tudo ou nada”. As licenças costumam conter cláusulas 
determinando que todos os coautores de uma obra devem receber o mesmo valor.  Além disso, 
as gravadoras geralmente cobram o mesmo valor pago à editora ou ao autor.



3 
Di

re
ito

s a
va

lia
do

s d
ur

an
te

 o
 cl

ea
ra

nc
e

� 23Mesmo quando o produtor não negocia diretamente com os autores, as gravadoras e editoras 
costumam exigir que autores e intérpretes ou executantes aprovem a licença de sincronização, 
já que podem se opor ao uso de sua música em determinadas obras ou determinados 
contextos. Os produtores devem estar cientes de que o número elevado de autorizações 
necessárias geralmente implica prazos mais longos, discussões sobre como a música será 
usada no projeto e, por fim, a necessidade de adaptações em razão de respostas negativas à 
solicitação de uso.

O valor da licença cobrado por editoras e gravadoras não depende apenas da relevância ou 
do sucesso da música e de quem são os autores e intérpretes. Veja abaixo, outros fatores que 
podem influenciar o preço:

	– Quanto tempo será usada no projeto (por exemplo, a duração total)
	– Como a música aparece no conteúdo
	– Onde e em que janelas de distribuição a obra audiovisual vai circular
	– Se a música será utilizada em conteúdo de promoção e marketing.

As licenças concedidas por editoras e gravadoras geralmente estipulam certas obrigações 
relacionadas aos créditos. Em particular, as licenças determinam como a música deve ser 
creditada na obra audiovisual e exigem que a produtora inclua os detalhes da música licenciada 
no cue sheet (conforme explicado anteriormente).

Quais são os diferentes tipos de uso?

Os titulares dos direitos perguntarão quanto da música é utilizado e em que circunstâncias é 
tocado. Os produtores devem estar preparados para fornecer essas informações desde o início 
do pedido de licença. Os tipos de uso geralmente são classificados da seguinte maneira:

	– Tema de abertura: música que toca durante a vinheta de abertura
	– Tema de encerramento: música que toca durante os créditos finais
	– Tema de personagem: música associada à aparição de um personagem na tela
	– Interpretação/Execução: interpretação ou execução ao vivo da obra musical
	– Música de fundo: música que é tocada durante uma cena

Ao solicitar uma licença de sincronização, os produtores devem informar a descrição da cena 
em que a música será sincronizada; as janelas de distribuição e os territórios em que a obra será 
exibida; e se a música será utilizada apenas dentro da obra audiovisual (no contexto) ou também 
separadamente e para fins publicitários (fora do contexto).

Também devem fornecer informações sobre a solicitação de outros direitos, como a distribuição 
do fonograma em plataformas de streaming de áudio (por exemplo, uma playlist da trilha 
sonora do filme). Se esses direitos forem solicitados, o tipo de uso e a duração da licença devem 
ser especificados.

Como começar as negociações

A primeira etapa é identificar quem detém os direitos, portanto, pode conceder a licença ao 
produtor audiovisual. A maneira mais rápida de obter essa informação é por meio de entidades 
de gestão coletiva. Essas organizações têm acesso a bases de dados mundiais que utilizam 
processos e identificadores a fim de administrar o catálogo musical global. O foco da maioria 
dessas entidades é a gestão do direito de execução pública, razão pela qual nem sempre 
podem conceder licenças (embora algumas tenham autorização para fazê-lo). Em razão de 
suas atribuições, as entidades de gestão coletiva geralmente dispõem das informações mais 
atualizadas sobre os titulares dos direitos. A pesquisa costuma começar pelas entidades de 
gestão coletiva do país em que a obra é produzida, do país da nacionalidade do autor e, no caso 
de fonogramas, do país onde a gravadora se situa ou o intérprete reside.
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24� O que é cue sheet e por que é importante?

O cue sheet é um documento que lista todas as músicas utilizadas na produção. Trata‑se de 
uma ficha técnica que funciona como referência para o licenciamento de músicas relacionado 
com o direito de execução pública quando o filme for distribuído. Alguns distribuidores, como 
empresas de radiodifusão, exigem sistematicamente essas informações para poder distribuir a 
obra audiovisual. Quando uma licença musical é concedida, as condições do contrato também 
incluem obrigações relativas aos créditos e à inclusão da música no cue sheet.

No caso de música original composta especificamente para a produção audiovisual, o produtor 
pode figurar como editor musical e, em alguns casos, também como produtor musical 
(gravadora). Nessas situações, o produtor deve adotar as medidas normalmente tomadas por 
esses titulares de direitos, como o registro da música junto às entidades de gestão coletiva, a 
fim de obter identificadores que serão adicionados aos cue sheets.

Um cue sheet deve conter:

	– informações de identificação do conteúdo produzido (filme, episódio etc.);
	– título da música executada;
	– duração da execução da música no conteúdo audiovisual;
	– como a música foi usada, por exemplo: instrumental de fundo, vocal de fundo, instrumental 

em cena, vocal em cena, tema principal, tema de encerramento ou logo;
	– os titulares dos direitos (letristas, compositores e editoras) e suas respectivas participações 

na música utilizada; essas informações normalmente são fornecidas no contrato de 
licenciamento; e

	– nome e informações de contato da produtora.

Formato do cue sheet

Apesar de o cue sheet ser normalmente enviado à entidade de gestão coletiva do país da 
produção, que disponibiliza seu próprio formulário, atualmente há esforços para padronizar 
os cue sheets em todos os países.  Para a adoção de um padrão global que os produtores 
poderiam usar durante a produção para registrar as músicas que integram o projeto, a CISAC 
(Confederação Internacional das Sociedades de Autores e Compositores) oferece em seu site um 
modelo, explicações e até um exemplo para ajudar os produtores a entenderem melhor como 
preencher o cue sheet: https://members.cisac.org/CisacPortal/consulterDocument.do?id=32286.

Os cue sheets e as entidades de gestão coletiva em geral apoiam‑se em padrões internacionais, 
como o ISWC (obras musicais), ISRC (gravações), IPI (pessoas físicas ou jurídicas), entre outros.

Para entender melhor os identificadores musicais, acesse o site do CLIP (Creators Learn 
Intellectual Property): https://goclip.org/en/music/getting-credited-and-paid/identifiers.

Etapas práticas – música

Identificar: selecionar o conteúdo musical do seu projeto. Decidir se a música será criada 
especificamente para o projeto e, no caso de músicas preexistentes, se será usada uma versão 
gravada ou apenas a letra e/ou a composição.

Planejar: refletir as necessidades musicais do projeto no planejamento e no orçamento.

Encontrar os titulares dos direitos: garantir que todos os titulares necessários estejam 
identificados (por exemplo, todos os coautores).

Negociar: Entender os termos e condições da licença oferecida: o que pode ser feito com a 
música, por quanto tempo e em quais territórios.

Assinar licenças por escrito: Conservar a documentação para verificação do clearance e 
gerenciar as condições da distribuição do filme para referência futura.

Cue sheete créditos: Preparar o cue sheet à medida que a música for sendo incorporada ao 
conteúdo audiovisual e incluí‑la nos créditos.

https://members.cisac.org/CisacPortal/consulterDocument.do?id=32286
https://goclip.org/en/music/getting-credited-and-paid/identifiers
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� 25Clipes e conteúdo audiovisual

Imagens jornalísticas e de arquivo, clipes audiovisuais (filmes e programas de TV) podem ser 
inseridos em produções audiovisuais por meio de sincronização do conteúdo ou de maneira 
incidental, por exemplo, no segundo plano, ou exibidos em uma TV que aparece no set. Todo 
uso de clipes audiovisuais deve ser previamente autorizado para utilização no projeto. Por isso, 
é muito importante que, quando a câmera estiver ligada, não haja televisores ou telas exibindo 
filmes, eventos esportivos ou séries que não tenham sido previamente autorizados. Se o roteiro 
ou o storyboard já indicar o uso de conteúdo audiovisual, o produtor deve se antecipar e realizar 
o clearance do material. Assim como ocorre com a música, o produtor pode encomendar a 
criação de conteúdo ou licenciar conteúdo preexistente.

Por exemplo, se o roteiro descreve um grupo de personagens assistindo a uma partida de 
futebol na televisão, as imagens do jogo podem ser encomendadas para exibição no set ou 
inseridas por meios digitais durante a pós‑produção. Se os personagens estiverem assistindo a 
um evento esportivo específico e a câmera fizer um close no conteúdo exibido, as imagens reais 
e a narração da partida podem precisar passar pelo processo de clearance, de acordo com as 
decisões artísticas sobre como a televisão será mostrada.

No caso de clipes jornalísticos específicos, empresas de mídia podem licenciá-los. Quando há 
pessoas nos clipes (como entrevistados e repórteres), a licença normalmente não inclui os 
direitos da personalidade dessas pessoas, sendo necessária autorização separada.  Pode haver 
casos em que a pessoa que aparece seja uma figura pública numa situação em que o uso seja 
tolerado sem a necessidade de autorização específica, mas isso exige uma avaliação cautelosa 
por parte de uma assessoria jurídica especializada.

De modo semelhante, o conteúdo que aparece no clipe audiovisual deve ser licenciado 
como ocorre quando é incorporado diretamente ao projeto.  Por exemplo, se um clipe exibe 
um anúncio publicitário com um produto, o clearance da marca deve ser analisado sob a 
perspectiva de clearance de direitos.

No caso de clipes de outros filmes ou programas de televisão, o custo da licença normalmente 
depende de como o produtor pretende usá-los e durante quanto tempo. Um ponto fundamental 
é como o clipe se relaciona com o filme. Em muitos casos, estúdios não desejam licenciar 
o conteúdo ou só o fazem por um período de tempo muito limitado, excluindo material 
promocional ou edição do clipe. Se o projeto for encomendado por uma grande empresa de 
mídia, pode valer a pena verificar se existe algum acordo ou prática que facilite o licenciamento. 
Em geral, as margens de negociação são extremamente limitadas e o produtor não é capaz de 
escolher as condições da licença.

Aspectos práticos – clipes

Identificar

	– Garantir que todos os clipes audiovisuais sejam licenciados.
	– O clearance dos direitos da personalidade das pessoas que aparecem em imagens 

jornalísticas e de TV deve ser efetuado separadamente.

Planejar com antecedência

	– Identificar a presença de TVs e telas nos roteiros e storyboards e definir o que será exibido 
caso os aparelhos estejam ligados.  Garantir que a equipe de produção e o diretor saibam 
que a televisão deve estar desligada no set, se essa for a intenção.

	– Caso a tela deva exibir um conteúdo específico, encomendar a criação de um material que 
atenda às exigências da cena.

Licenciar

	– Quando um conteúdo audiovisual é incorporado ao projeto, certifique-se de entender os 
termos e condições aplicáveis.  Em muitos casos, as condições impostas para o uso do clipe 
não são negociáveis.
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26� Gerenciar

	– Refletir no projeto os termos e condições da licença e do uso do conteúdo. Por exemplo, se 
houver música em um clipe utilizado no projeto, garantir que esteja coberta pela licença e 
incluí‑la no cue sheet.

Cenografia (inclusão de artes visuais, estátuas, fotografias, 
pôsteres etc.)

Nas gravações internas e externas podem aparecer fotos, pôsteres, desenhos, pinturas, 
estátuas, mapas, capas de CDs/LPs e outros tipos de obras artísticas. Quando esse material 
é criado especificamente para o filme, o processo de clearance se concentra na obtenção da 
documentação relacionada à encomenda do material e na verificação de que a titularidade foi 
transferida ao produtor ou que foi concedida uma licença para uso no projeto.

Se o material não tiver sido criado especificamente para o projeto, a análise da proteção começa 
pela verificação do status dos direitos autorais do material. Material retratando pessoas (como 
fotos) exigirão uma análise dos direitos de personalidade das pessoas retratadas (ver abaixo). 
De modo semelhante, a fotografia de uma outra obra artística pode conduzir à necessidade de 
também realizar o clearance dos objetos que aparecem na imagem.

Embora o roteiro já possa conter a descrição do material a ser inserido, nem sempre ela é 
suficientemente precisa para iniciar o processo de clearance. As notas nos storyboards e no 
roteiro dão uma visão mais clara do que pode representar um risco de clearance antes da 
filmagem efetiva da cena.

Quanto ao material analisado sob a ótica do direito autoral, o mais antigo pode estar em 
domínio público (quando os direitos patrimoniais dos autores expiraram e, portanto, o uso 
sem autorização é permitido). Em alguns casos, identificar os autores e a época de criação da 
obra é uma tarefa difícil e demorada. O contato com entidades de gestão coletiva (de artes 
visuais ou cópias reprográficas) pode ser um primeiro passo. A consulta da autoridade local 
responsável pelo registro de obras visuais também pode fornecer informações úteis sobre 
autoria e titularidade.

Nos casos em que o risco de uso é elevado e o processo de clearance parece complexo, os 
produtores podem optar por assumir esse risco ou substituir o objeto na cena. Em gravações 
externas, o uso de obras de arte, estátuas ou pôsteres também precisa ser autorizado. A 
principal diferença em cenas externas é que o produtor talvez não possa controlar a disposição 
desses objetos, sendo necessário recorrer a soluções alternativas (efeitos de pós‑produção, 
posicionamento de câmera etc.). Além disso, a presença de obras em locais públicos pode 
significar que o uso esteja protegido por limitações e exceções aos direitos autorais aplicáveis a 
obras dispostas permanentemente em espaços públicos.

Como em outros casos, o planejamento precoce e o mapeamento dos riscos potenciais por meio 
do clearance são fundamentais para evitar atrasos na produção ou riscos desnecessários. Em 
razão de inserções de última hora ou improvisações durante as filmagens, é importante que 
a equipe de produção esteja ciente de que a adição de produtos, objetos e outros elementos 
diante da câmera pode impactar o processo de clearance de direitos.

Bancos de imagens on-line

Algumas empresas do mercado de licenciamento de fotos possuem vastos catálogos de 
fotografias e imagens que podem ser licenciadas para uso em obras audiovisuais. Esses 
catálogos são conhecidos como bancos de imagens.

Muitas plataformas, inclusive as que produzem conteúdo para streaming, firmam contratos 
com esses bancos com termos e condições previamente negociados. Ao encomendar produções 
audiovisuais, os canais de televisão e as plataformas informam os produtores sobre a 
disponibilidade desses catálogos.
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� 27Os bancos geralmente licenciam os direitos autorais das fotos, mas não licenciam o conteúdo 
das fotografias quando estas retratam obras protegidas, como esculturas, pinturas e 
ilustrações. O mesmo ocorre com fotos de pessoas. Portanto, o produtor deve esclarecer com 
o banco de imagens se, além da obra fotográfica em si, é possível licenciar o conteúdo exibido 
na foto.

Essa situação também é muito comum em fotos provenientes de bancos de imagens 
jornalísticas. As imagens geralmente são produzidas para registrar eventos reais, e não como 
ensaios fotográficos encomendados, que podem ser usados para múltiplas finalidades.

Etapas práticas – imagens

Identificar

	– Fazer o clearance do máximo de material o mais cedo possível. Um relatório de clearance 
baseado no storyboard pode evitar a filmagem de cenas com material que represente um 
risco jurídico. 

Coordenar

	– Manter a equipe de produção informada para receber o material a ser usado o mais cedo 
possível, e assim evitar inserções de última hora no set.

	– Qualquer elemento adicionado após o clearance inicial também deve passar por processo de 
clearance e ser registrado por escrito (no storyboard). Isso pode ajudar a evitar surpresas.

Clearance dos direitos autorais

	– Verificar se a obra está em domínio público ou se são aplicadas limitações e exceções. 
Garantir que todos os titulares de direitos tenham sido identificados.

	– No que diz respeito ao material criado para a produção, assegurar que foi obtida a 
titularidade ou uma licença adequada para seu uso no projeto.

Clearance dos direitos de imagem

	– É necessária a autorização para uso dos direitos de personalidade das pessoas que 
apareçam no material.

Assinar licenças e autorizações por escrito

	– Conservar a documentação para verificação do clearance e gerenciar as condições da 
distribuição do filme para referência futura.

Gerenciar

	– Não esquecer de organizar as informações e manter um sistema de registro para o relatório 
final de clearance e para referência futura, incluindo material proveniente de bancos de 
imagens on-line.

Jornais, revistas e outras publicações

Material impresso pode ser usado de forma incidental no fundo de uma cena, ganhar destaque 
ao ser manuseado por um personagem ou ser exibido claramente em primeiro plano.  Esse 
último caso é comum, por exemplo, em documentários e filmes de true crime. Em muitos países, 
jornais, revistas e outras publicações impressas são protegidas como obras coletivas, e a 
proteção do conteúdo dessas publicações se faz separadamente.

Embora publicações que apareçam incidentalmente no fundo da cena não representem 
necessariamente riscos em determinados casos, o uso mais ativo de material impresso talvez 
exija uma autorização por escrito, especialmente se um personagem interagir com a publicação, 
fazendo citações, lendo o conteúdo ou quando há closes de um jornal, por exemplo.
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28� É importante destacar que a proteção das publicações é diferente da proteção das informações 
nelas contidas. As informações — também chamadas “notícias do dia” — não são protegidas 
por direitos autorais, mas os artigos, as colunas, as ilustrações e as publicações periódicas 
como um todo são.  O clearance de direitos examinará o que está sendo integrado ao projeto e 
determinará se é necessário obter a autorização do titular.

Etapas práticas – material impresso

Identificar

	– Mapear os usos incidentais no segundo plano, e aqueles identificáveis e que fazem parte 
da cena.

	– Se um personagem cita, lê ou faz referência a manchetes ou artigos, esclarecer se são reais 
ou fictícios.

Clearance de direitos

	– Para usos que representem risco, garantir a obtenção de autorização por escrito.
	– Em documentários ou conteúdos baseados em fatos reais, alguns elementos podem já ter 

sido licenciados para o roteiro. Verificar os documentos para saber se já tem autorização 
para usar o conteúdo conforme previsto.

	– No caso de conteúdo a ser traduzido para públicos locais, assegurar que a licença autoriza 
esse tipo de uso.

	– No caso de conteúdo mais antigo, verificar se já caiu em domínio público auxiliado por 
assessoria jurídica, já que isso pode envolver versões anteriores da legislação autoral.

Gestão das informações

	– Conservar registros para uso futuro e não usar material que não tenha passado pelo 
processo de clearance a fim de evitar surpresas de última hora durante a filmagem ou 
a pós‑produção.

Panorama do material protegido por direitos autorais

A proteção por direitos autorais não depende da forma ou do tipo de material. O direito autoral, 
enquanto direito intelectual, é detido e cedido independentemente do objeto material no qual 
está fixado (gravado, impresso, esculpido, escrito etc.). Por exemplo, é possível comprar uma 
pintura, ou seja, o objeto físico, sem que haja cessão dos respectivos direitos autorais. Da 
mesma forma, você pode adquirir os direitos autorais sobre a pintura sem ser proprietário do 
objeto físico.

Para saber se algo é protegido por direitos autorais e evitar riscos jurídicos, a melhor estratégia 
é uma boa compreensão do tema, ou então o auxílio de um advogado especializado. Em geral, 
os objetos a serem protegidos por direitos autorais (geralmente denominados “obras”) devem 
ter originalidade, independentemente da forma, do formato ou da qualidade. A originalidade 
(ou criatividade) costuma ter um nível mínimo baixo a ser alcançado pela obra para obter 
proteção. Presumir desde o início que um objeto pode ser protegido por direitos autorais é 
provavelmente a abordagem mais segura no processo de clearance em produções audiovisuais.

A proteção por direitos autorais não é ilimitada. Primeiro, há um limite temporal. Quando o 
prazo de proteção expira, dizemos que a obra caiu no domínio público.  Segundo, há limites para 
o que pode ser protegido. Por exemplo, ideias não são protegidas por direitos autorais. Terceiro, 
existem situações em que, mesmo havendo proteção, a lei permite o uso sem autorização dos 
titulares. Tais situações são chamadas de limitações e exceções. Veja abaixo mais detalhes sobre 
esse tema.

Domínio público

Antes do processo de licenciamento, especialistas em clearance verificam se o prazo de 
proteção dos direitos autorais de uma obra já expirou, o que significaria que ela está em 
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� 29domínio público. O fato de uma obra estar em domínio público não significa que o produtor 
possa utilizá‑la em qualquer contexto ou circunstância.  O domínio público refere‑se ao fim do 
prazo de proteção dos direitos patrimoniais.

Os direitos autorais dividem‑se em duas categorias: direitos patrimoniais — como reprodução, 
execução pública e adaptação, que precisam ser licenciados — e direitos morais. Em regra geral, 
os direitos morais não são licenciáveis nem têm prazo de expiração (na maioria dos países), e 
dizem respeito ao direito do autor de ser identificado como tal e de se opor a usos de sua obra 
em detrimento de sua honra ou reputação.

Quando o prazo de proteção dos direitos patrimoniais expira, a obra entra em domínio público. 
Para determinar se uma obra está em domínio público, devem ser considerados dois elementos:

1.	 Como contar o prazo de proteção: em função do tipo de material, o prazo pode ser contado 
a partir do ano seguinte à morte do autor ou, em alguns casos, a partir do ano de criação da 
obra.  No caso de um livro com dois coautores, a obra entra em domínio público a partir do 
ano seguinte ao falecimento do autor que morreu por último.

2.	 Duração do prazo de proteção: em geral, o prazo é igual ou superior a 50 anos, e muitos 
países adotam prazos de pelo menos 70 anos e até mesmo de 100 anos. É importante 
considerar os países relevantes no processo de clearance a fim de avaliar o prazo 
de proteção.

Há situações em que as regras para calcular o prazo de proteção são particulares. Em casos 
razoavelmente complexos, recomenda-se recorrer a uma assessoria jurídica especializada para 
buscar orientação ou aprovar o clearance.. Veja abaixo exemplos de tais situações:

	– Obras anônimas: às vezes não é possível identificar o autor da obra, portanto, ela é 
considerada anônima. As leis de direitos autorais em geral preveem um prazo de proteção 
contado a partir da data de publicação (ou da criação, se a obra nunca tiver sido publicada), 
em vez da data de falecimento do autor.

	– Obras órfãs: obras cujos titulares dos direitos não são localizados podem ser classificadas 
como órfãs. Procedimentos que tratam de obras órfãs (como limitações e exceções) não 
existem na maioria dos países, com a exceção notável da União Europeia, que possui regras 
detalhadas para o uso desses materiais.

	– Traduções e obras adaptadas: se uma obra protegida por direitos autorais estiver em 
domínio público, isso não significa que sua tradução também tenha caído no domínio 
público. Isso se dá porque a versão traduzida deve ser avaliada como uma obra 
independente, também protegida por direitos autorais para fins de cálculo do prazo de 
proteção. Por exemplo, você talvez queira utilizar o livro O Pequeno Príncipe, de Antoine de 
Saint-Exupéry. O Pequeno Príncipe está em domínio público nos países que adotam o prazo 
de proteção de 70 anos contados a partir da morte do autor, ocorrida em 1944. No entanto, 
embora a obra original tenha sido escrita em francês, se o produtor utilizar uma versão 
traduzida, o critério para calcular o prazo de proteção será a data de falecimento dos autores 
da tradução, e não a do autor da obra original.

Limitações, exceções e uso justo

Um produtor pode achar ou ouvir dizer que não precisa solicitar autorização em razão de uma 
exceção à lei de direitos autorais ou por causa do uso justo ( fair use). É importante entender 
que, quando um material está protegido por direitos autorais, usos comerciais (por exemplo, em 
uma produção audiovisual) provavelmente exigirão autorização do titular dos direitos. Em casos 
particulares e especiais, essa autorização pode ser dispensada pelas leis de direitos autorais. As 
disposições que permitem esses usos são chamadas limitações e exceções.

O que são limitações e exceções?

Limitações e exceções são disposições da lei de direitos autorais que permitem o uso de 
conteúdo protegido em casos específicos e de acordo com certos requisitos. Um dos exemplos 
mais conhecidos é a citação de obras disponibilizadas ao público.
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30� Do ponto de vista prático, o uso de limitações e exceções envolve um certo nível de risco, já 
que tribunais ou titulares de direitos podem discordar da interpretação de que determinado 
uso esteja de acordo com as limitações e exceções existentes. Além disso, a liberdade 
proporcionada pelas limitações e exceções normalmente são interpretadas de forma restritiva, 
e não o contrário.

O que é “uso justo”?

As limitações e exceções dependem da legislação de cada país, do mesmo modo que a proteção 
dos direitos de autor e dos direitos conexos.  Nos EUA, o sistema de limitações e exceções é 
conhecido como a doutrina do fair use (uso justo).  Trata-se da combinação de uma disposição 
da lei de direitos autorais dos EUA com orientações da jurisprudência. Envolve a consideração 
de quatro fatores: finalidade do uso, natureza do uso, quantidade da obra utilizada e impacto do 
mercado na obra original.

O uso justo não é universal. Disposições semelhantes existem em outros países, como o “fair 
dealing” no Reino Unido, no Canadá e na Austrália.

Na grande maioria dos países, a legislação de direitos autorais não adota a doutrina do uso 
justo, nem uma disposição geral de limitação e exceção, mas sim condições específicas em que 
usos sem a autorização do titular são permitidos.

Os cineastas precisam avaliar se o uso que pretendem fazer se enquadra no sistema existente 
de limitações e exceções.  Na maioria dos casos, os objetivos comerciais podem impedir que 
a produção se beneficie da exceção.  Geralmente, a possibilidade de se apoiar em limitações 
e exceções é mais frequente no caso de documentários, nos quais os objetivos e as situações 
de representação do material na produção podem permitir que o uso se enquadre em uma 
limitação ou exceção.

Figura 8 Avaliação de limitações e exceções

Análise cena a cena
de roteiro e storyboard  

Identificação 
dos materiais

Está em domínio 
público?

Não, porque se trata de 
uma tradução/adaptaçãoSim

Uso respeitando 
direitos morais

Não

Aplicam-se limitações 
e exceções?

Não

Iniciar processo 
de licenciamento

Sim (avaliar os riscos)

Música Clipes audiovisuais Material literário Obra artística
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� 31Marcas e desenhos industriais

Marcas

Do ponto de vista estritamente jurídico, marcas são símbolos (imagens e/ou textos) registrados 
para identificar um conjunto de produtos ou serviços. Em um sentido mais amplo, trata-se de 
um elemento importante para que o público consiga diferenciar diversas ofertas. Para empresas 
e negócios, as marcas são um meio importante de comunicação, atração e fidelização de 
consumidores. As marcas também são uma ferramenta importante para prevenir a concorrência 
desleal entre as empresas que competem no mercado. Os produtores devem se lembrar 
dos diferentes aspectos envolvidos para entender melhor como o uso de marcas e desenhos 
industriais no projeto pode impactar direitos de terceiros e por que um titular de direitos pode se 
opor a esse uso.

A proteção das marcas é territorial e depende do registro (com raras exceções). Em outras 
palavras, a proteção jurídica é resultado de um registro, que é feito território por território.

Em geral, as marcas são protegidas contra a confusão que outros sinais possam gerar no 
consumidor daquele produto ou serviço.  Também são protegidas contra a genericização e a 
depreciação, especialmente no caso de marcas famosas, ou seja, não é autorizada nenhuma 
forma de uso ou representação que possa prejudicar a marca. As marcas também representam 
um ativo no qual as empresas investem consideravelmente, como na imagem ou ainda na sua 
“aura”, em particular no caso de marcas de luxo. Os titulares dos direitos normalmente tentam 
exercer controle sobre o uso de suas marcas. Em alguns casos, esse uso pode ser considerado 
benéfico, e eles podem até se dispor a pagar pela exposição (o melhor exemplo é o contrato de 
product placement). Em outros casos, o contexto do uso no projeto audiovisual pode causar a 
depreciação da marca ou até mesmo sua associação a outros produtos ou serviços.

Muitos financiadores, como canais de televisão e plataformas de streaming, definiram políticas 
sobre o uso de marcas (incluindo product placement). Essas políticas, geralmente comunicadas 
previamente ao produtor, tratam das precauções necessárias ao inserir uma marca no projeto, 
já que elas estão voltadas a um grupo definido de consumidores do produto ou serviço 
identificado. As expectativas em relação ao filme normalmente são mais amplas que o público 
consumidor daquela marca específica, por isso é necessário garantir que ela seja utilizada 
normalmente, da maneira esperada para consumo do produto ou serviço.  Por exemplo, uma 
marca de material de escritório deve ser usada em um ambiente de escritório, e não para ferir 
um personagem do filme.

A decisão de obter uma licença será tomada de acordo com a marca, o produto ou serviço e a 
maneira como será usado no projeto. Qualquer uso sem autorização escrita deve ocorrer em 
um contexto apropriado, relevante para o produto ou serviço que representa, no qual o uso seja 
minimizado e não assuma um papel central na cena (ponto narrativo).  As orientações sobre o 
uso de marcas reais normalmente indicam que os produtos ou serviços devem ser mostrados 
da maneira como foram concebidos originalmente e sem comentários aprovadores ou que se 
refiram à qualidade ou às características da marca. Por isso, quando os produtores precisam 
mostrar bebidas alcoólicas e tabaco, costumam optar pela criação de marcas fictícias e objetos 
de cena a fim de evitar a exibição de marcas reais.

Para documentários e obras inspiradas em fatos reais diretamente relacionados com uma marca, 
os produtores determinam, caso a caso, se precisam obter permissão para usar a marca de 
acordo com a maneira como ela será exibida e em que contexto.

Como alternativa ao processo de clearance de marcas reais, muitos produtores preferem criar 
marcas fictícias, e assim eliminar os riscos. Antes porém, recomenda-se checar se a marca 
fictícia já foi registrada no país de produção ou em um determinado número de países, 1 e se 
a marca é utilizada em algum outro produto ou serviço.  Isso porque, se uma marca fictícia for 
criada e confundida com uma marca já existente, poderá representar uma violação de direitos 
de terceiros.

1	 Geralmente a Base de Dados Mundial de Marcas da OMPI é usada para realizar essa checagem: https://www.wipo.int/
reference/en/branddb.

https://www.wipo.int/reference/en/branddb
https://www.wipo.int/reference/en/branddb
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32� Desenhos industriais

O desenho industrial é um tipo de PI que protege aspectos ornamentais ou estéticos, podendo 
abranger características tridimensionais, como a forma, ou bidimensionais, como padrões ou 
associações de formas e cores.  Diversos objetos podem ter seu visual protegido por desenhos 
industriais: equipamentos eletrônicos, poltronas, luminárias sofisticadas, relógios, itens de 
moda e assim por diante.

Para fins de clearance de produções audiovisuais, os cineastas devem estar cientes de que os 
produtos podem ser protegidos por desenhos industriais e que os titulares podem fazer valer 
seus direitos caso se oponham ao uso do produto no projeto. As precauções tomadas para o 
uso de marcas também podem ser adotadas em relação aos direitos de desenho industrial.  
Produtos conhecidos por sua estética podem exigir uma licença do titular dos direitos, 
especialmente se forem exibidos com destaque na cena ou se os personagens se referirem a 
eles como itens luxuosos ou caros, por exemplo.

Cenas que mostrem o close-up de um telefone celular devem ser avaliadas com cautela, 
porque o aplicativo ou a interface do aparelho também podem estar protegidos pela PI de 
desenho industrial e/ou dos direitos autorais. A consideração inicial é que o uso na cena deve 
ser relevante e apropriado dentro do contexto e, como menciona uma marca famosa em suas 
diretrizes, o “produto é mostrado somente da maneira mais positiva”.2

Por exemplo, um contexto apropriado seria um personagem recebendo e lendo uma 
mensagem.  Uma situação diferente, do ponto de vista do clearance de direitos, seria o vilão 
usando um telefone celular reconhecível para detonar uma bomba à distância.

Organizações e símbolos oficiais

Alguns países têm regras específicas que regulam o uso de símbolos oficiais de órgãos públicos, 
como ministérios, polícia e corpo de bombeiros. Além disso, alguns órgãos governamentais 
registraram seus logos como marcas. Portanto, recomenda-se que os produtores licenciem 
todos os itens utilizados que forem provenientes de uma instituição governamental (brasão, 
uniformes, distintivos etc.) ou criem designs originais para a produção.

Nos casos em que o projeto conta uma história real, o uso desses símbolos pode ser justificado 
sob a alegação de que a obra está retratando fatos reais nos quais a instituição esteve envolvida 
e que a divulgação dessas informações e da história atende ao interesse público.

O uso de símbolos não exclui a necessidade de considerar o clearance dos direitos da 
personalidade dos agentes e funcionários, independentemente da autorização para uso de 
símbolos oficiais (ver a observação sobre figuras públicas acima).

Etapas práticas

Produtores que considerem o uso de marcas, desenhos industriais e nomes e logotipos de 
organizações devem observar as seguintes diretrizes:

Uso real: sem modificações e fielmente à maneira como o elemento existe (formas, cores, 
formatos etc.).

Termos de uso: os personagens ou a história não devem sugerir um uso que não esteja de 
acordo com os termos e condições dos produtos identificados pelas marcas protegidas pelo 
desenho industrial.

Contexto: as situações no projeto não devem ser depreciativas nem associar os produtos, 
serviços ou a organização a contextos negativos.

2	 Regras para Utilização das Marcas e dos Direitos Autorais da Apple, disponível em: https://www.apple.com/legal/
intellectual-property/guidelinesfor3rdparties.html.

https://www.apple.com/legal/intellectual-property/guidelinesfor3rdparties.html
https://www.apple.com/legal/intellectual-property/guidelinesfor3rdparties.html
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� 33Centralidade: os produtos, serviços ou as instituições não devem ter um papel central na cena, 
na história ou no perfil de um personagem.

Fatos reais: no caso de documentários e histórias reais, o uso pode ser tolerado dependendo 
das circunstâncias mencionadas acima. 

Direitos da personalidade

Direitos da personalidade são os direitos que uma pessoa tem sobre sua imagem, voz, 
aparência, semelhança e aspectos reconhecíveis de sua persona.  A representação de uma 
pessoa real deve ser feita com cautela, pois pode não apenas gerar problemas jurídicos para 
a produção, mas também causar impactos indesejados na vida das pessoas mencionadas 
ou retratadas nos filmes, séries, documentários etc. As circunstâncias em que essas pessoas 
aparecem e a maneira como aparecem são importantes, mesmo nos casos em que já tenham 
sido assinadas autorizações para a produção. Essas considerações variam de acordo com o grau 
de realidade do projeto e a fidelidade aos fatos para retratar as pessoas.

Como regra geral, uma pessoa tem o direito de autorizar ou vedar o uso de seus direitos da 
personalidade. A pessoa também tem direito à privacidade, abordado mais adiante. No caso 
de pessoas notórias e celebridades, considera-se que a expectativa de privacidade é reduzida 
em razão de sua posição aos olhos do público (e de doutrinas jurídicas como liberdade de 
expressão, interesse público etc.). Ainda assim, mesmo no caso de celebridades, a exploração 
comercial de sua imagem e semelhança pode exigir autorização.

Em outros casos, a decisão sobre a existência ou não de violação dos direitos de personalidade 
dependerá da jurisdição. Em alguns países, não há violação dos direitos de personalidade de 
pessoas falecidas (como nos EUA).  Por outro lado, até mesmo biografias de pessoas famosas 
são consideradas uma violação de direitos de personalidade em certos países (como no Brasil). 
Ou seja, não existe uma regra simples e universal para o clearance de direitos de personalidade. 
As particularidades de cada projeto devem sempre ser levadas em consideração. Vejamos a 
seguir algumas considerações.

Obras de ficção

Para fins de clearance (e no que se refere à violação de direitos de terceiros), as obras de 
ficção pressupõem que a história e os elementos utilizados para contá-la foram escolhidos 
intencionalmente. Na prática, isso significa que qualquer pessoa que apareça diante das 
câmeras deve ter autorizado sua participação. Isso inclui atores, figurantes, pessoas que 
passam pela rua durante filmagens externas etc.

Os direitos da personalidade vão além da aparência física de uma pessoa.  Os maiores riscos 
associados à violação desses direitos são danos emocionais e difamação. A intenção de causar 
dano ou difamar não é requisito para a ocorrência de violação. Portanto, mesmo que não tenha 
havido intenção de usar ou prejudicar a imagem de uma pessoa, pode-se considerar que houve 
uma violação. Há contudo uma pequena diferença no caso de figuras públicas. A intenção de 
causar prejuízo ou a falta de cuidado talvez precise ser comprovada pela pessoa para que ela 
ganhe uma ação por difamação ou invasão de privacidade. Essa lógica não se aplica a todas as 
pessoas, somente a celebridades e figuras públicas, cujo interesse público de certa forma reduz 
sua expectativa de privacidade.

Por isso, um dos poucos usos aceitáveis sem consentimento por escrito em obras de ficção é a 
menção a figuras públicas de uma maneira justificável e dentro do contexto relacionado a essa 
figura. Por exemplo, um personagem pode mencionar um presidente, um cantor ou uma atriz 
famosa num contexto em que essas pessoas normalmente poderiam ser mencionadas. Seria 
diferente se fossem citadas em uma cena ou um contexto que pudesse ser interpretado como 
uma exploração comercial do nome ou da imagem da pessoa, ou ainda de forma depreciativa, 
maliciosa ou fora de contexto.
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34� Obras baseadas em fatos reais

Obras de ficção por vezes se inspiram em eventos reais, em vez de retratá-los fielmente. Em 
geral, o objetivo é apresentar temas universais a partir de um ponto de vista concreto ou com 
elementos verdadeiros e atrair um público que deseja conhecer a “história verídica”. Nesses 
casos, os roteiristas podem usar um tema universal e dissociar a história das pessoas e dos 
fatos reais que foram sua fonte de inspiração. Desse modo, podem reduzir ou praticamente 
eliminar o risco de violação dos direitos de personalidade de terceiros, desde que essas pessoas 
não sejam reconhecíveis pelo público. Se a pessoa for reconhecível, o produtor pode ser 
responsabilizado, mesmo se não mencionar explicitamente o nome dessa pessoa.  Por outro 
lado, se não for reconhecível, os traços de personalidade e os temas não são protegidos por 
direitos autorais, portanto, podem ser utilizados numa produção.

A situação se complexifica quando cineastas combinam eventos reais com cenas ficcionais no 
filme ou na série, sem modificar os nomes das pessoas envolvidas. Indiretamente, isso retrata 
pessoas reais e atribui a elas falas e atitudes que nunca existiram. Ao mesmo tempo, o público 
não consegue dissociar os eventos reais dos ficcionais, prejudicando diretamente a imagem, a 
honra e a aparência dessas pessoas ou até violando sua privacidade.

Imagine uma obra baseada em fatos reais que utilize um personagem com o mesmo nome 
e a mesma aparência de uma das pessoas envolvidas no caso. Em determinado momento 
da história, para chamar a atenção do público, esse personagem comete um crime que 
não ocorreu no caso real. O público não terá como saber se essa pessoa cometeu ou não o 
crime, e o cineasta estaria atribuindo a alguém um ato que a pessoa não praticou. Isso pode 
configurar difamação ou ofensa à honra da pessoa. Mesmo que ela tenha assinado uma 
autorização, é fundamental que os cineastas assegurem que essa autorização abranja tais 
“liberdades artísticas”.

Uma parte considerável da análise do risco envolvendo direitos da personalidade são as 
circunstâncias em que o público poderá estabelecer uma conexão com fatos da vida real.  
Nessa análise, a conexão com a fonte de inspiração ou adaptação do roteiro tem uma função 
importante na verificação dos fatos. Veja a seguir mais detalhes sobre o assunto.

Direitos de história de vida

Ao preparar o projeto, a bíblia, o roteiro ou até mesmo a conceitualização, os produtores podem 
basear sua obra em fatos da vida real.  É verdade que informações e fatos não são protegidos 
por direitos autorais e são livres para uso. Uma tarefa mais complicada consiste em identificar o 
uso legítimo dos direitos da personalidade e, durante o desenvolvimento do projeto, distinguir 
o que resulta de conhecimento e mera informação e o que é, de fato, uma cópia ou adaptação 
da expressão criativa original de um autor ao contar uma história ou relatar fatos em um jornal, 
por exemplo. Diante das incertezas dessa análise, recomenda-se que os produtores licenciem 
pelo menos uma fonte de informação que contenha os fatos reais mencionados no projeto. Este 
também pode ser um pré-requisito para a contratação do seguro E&O.

Ao contar uma história, pode ocorrer que se trate da vida de uma pessoa (ou de várias). A 
compra de direitos sobre uma história de vida  pode se dar por diferentes razões. Uma razão 
estratégica é proteger o projeto contra riscos jurídicos decorrentes de difamação, invasão 
de privacidade e violação dos direitos de personalidade. Também por razões estratégicas, 
você pode incluir no contrato o acesso a informações confidenciais, entrevistas, fotos, diários 
e outros materiais que possam servir de inspiração para o roteiro ou para o projeto como 
um todo.

Os cineastas devem estruturar os direitos sobre a história de vida de acordo com as 
necessidades do projeto. Os contratos podem ser muito diferentes uns dos outros. É importante 
saber que apenas aqueles que assinam o contrato ficam vinculados a ele. Se o produtor quiser 
que outros membros da família ou amigos prestem depoimentos ou abdiquem de ações 
judiciais, eles também deverão assinar acordos.

Um elemento-chave desses acordos é a possibilidade de ficcionalizar, dramatizar ou adaptar a 
história conforme a necessidade ou desejo do produtor e, ao mesmo tempo, proteger-se contra 



3 
Di

re
ito

s a
va

lia
do

s d
ur

an
te

 o
 cl

ea
ra

nc
e

� 35ações judiciais.  Muitas pessoas desejam ter controle sobre a maneira como são retratadas, mas 
os produtores não querem se sujeitar à aprovação do roteiro. Existem alternativas como exercer 
um cargo técnico no projeto (por exemplo, consultor), limitar o período dos fatos tratados, 
participar da seleção do roteirista ou até mesmo excluir propositadamente determinados fatos 
(como um acidente de carro, um caso extraconjugal, uma prisão etc.).

Documentários

Os documentários são o gênero em que as obras baseadas em fatos reais são mais frequentes. 
Eles não apenas se baseiam fortemente em obras intelectuais preexistentes, como também 
fazem referência a fatos e pessoas reais.  Isso gera três particularidades do clearance 
jurídico de documentários: primeiro, tendem a utilizar uma grande quantidade de conteúdo 
preexistente (clipes, reportagens, fotografias); segundo, podem impactar inúmeras pessoas (e 
seus respectivos direitos de personalidade); terceiro, costumam se apoiar mais em limitações 
e exceções ou em usos que são tolerados e que dispensam a autorização dos titulares 
dos direitos.

Apesar de os documentários representarem um risco maior em comparação com outros 
projetos, a necessidade de identificar e mapear esses riscos continua a existir. Somente após 
o mapeamento e a avaliação dos riscos é que os cineastas decidem quais direitos deverão ser 
licenciados e quais representam um risco negligenciável.

Há situações em que não é possível licenciar os direitos utilizados no projeto. Um documentário 
que investiga uma questão política, por exemplo, pode incluir um grande número de entrevistas 
com figuras do mundo político e mostrar manifestações da população em diversos países.  A 
análise jurídica desse tipo de documentário deve levar em conta que é impossível licenciar 
os direitos de imagem de todos os manifestantes, porque é inviável identificá-los. Também é 
impossível licenciar os direitos de imagem de muitas figuras políticas retratadas. O uso dessas 
imagens, portanto, representa um risco, e esse risco deve ser analisado com base nas leis do 
local onde o documentário está sendo produzido.

Embora uma pessoa sendo entrevistada para um documentário consinta tacitamente no uso de 
sua imagem, a utilização em uma produção audiovisual não é a mesma que a exibição em um 
canal de televisão com a qual o entrevistado concordou.  Por essa razão, o produtor deve obter 
o consentimento prévio por escrito sempre que possível para evitar acusações posteriores, 
especialmente considerando que os efeitos jurídicos desse consentimento tácito podem variar 
de um país a outro.

A equipe jurídica do produtor deve então examinar a jurisprudência local e realizar uma 
análise de risco jurídico a fim de determinar se o documentário pode ser produzido sem o 
consentimento da maioria das pessoas retratadas. Essa equipe deverá fornecer um parecer 
jurídico sobre o risco de retratar pessoas cujo consentimento não pôde ser obtido para que o 
seguro E&O possa ser contratado e a obra, comercializada.

Privacidade

Privacidade é o direito que uma pessoa tem de ser deixada em paz, sem atenção ou exposição 
pública indesejada. Esse direito é contrabalançado pelo interesse público, por exemplo, no 
caso de artigos jornalísticos. Um elemento essencial sobre privacidade e dados pessoais é que, 
uma vez as informações reveladas, o prejuízo sofrido pela pessoa é irreversível. A privacidade 
também é um direito fundamental protegido em muitas constituições no mundo inteiro.

A violação da privacidade pode ocorrer em diferentes situações:

	– Intrusão: uma intrusão por meio de vigilância contínua pode ser ofensiva. Por exemplo, o 
uso de câmeras de longo alcance direcionadas às janelas da casa de alguém.

	– Divulgação: a revelação de fatos da vida de alguém, especialmente os que não têm interesse 
jornalístico e que são de natureza constrangedora, pode configurar uma violação de 
privacidade. Isso também pode incluir situações em que a pessoa é identificada ou em que 
são divulgados dados pessoais da pessoa e de seus bens (endereço residencial, placa de 
veículo etc.).
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36� 	– Apropriação: o uso dos direitos de personalidade de alguém sem autorização pode gerar 
sofrimento emocional ou a obrigação de pagamento de indenização pelo valor comercial dos 
direitos de imagem explorados.

	– Retrato negativo: casos em que a descrição é ofensiva, com ou sem dano à reputação da 
pessoa, podem ser considerados violações de privacidade. Principalmente quando a pessoa é 
vinculada a eventos, declarações ou atos dos quais não participou.

Projetos com participação de menores

Atores menores de idade devem ser contratados em conformidade com todas as leis, normas e 
demais exigências legais dos países onde a obra é filmada. Em alguns países, a filmagem  deve ser 
autorizada pela justiça, e leis específicas regem o trabalho. O objetivo é garantir que os menores 
não sejam prejudicados pelo trabalho, seja pela perda de horas de aula, seja em razão do tema ou 
contexto ao qual são expostos durante as filmagens.

Os produtores também devem obter as autorizações adequadas por escrito para uso dos direitos 
conexos dos menores na obra e respeitar as leis vigentes no local onde os contratos são assinados 
ao determinar se estes devem ser firmados pelos próprios menores e/ou por um ou ambos 
os pais.

Além disso, sempre que menores forem expostos a temas ou cenas sensíveis, como as que 
envolvam violência, álcool, drogas ou conteúdo sexual, recomenda-se que os produtores 
tenham especial cuidado para não serem responsabilizados por qualquer dano físico ou moral 
aos menores.

Algumas empresas chegam a determinar que psicólogos, instrutores qualificados e/ou 
assistentes sociais sejam contratados para acompanhar os menores durante as filmagens e que o 
ambiente seja adaptado a eles (por exemplo, disponibilização de uma sala de recreação no set).

Outros aspectos do clearance de direitos

Projetos com  participação de animais

Ao filmar com animais, dois temas exigem atenção especial.  Primeiro, as leis locais de proteção 
animal podem conter exigências especiais sobre como os animais devem ser tratados durante 
as filmagens, com possíveis sanções administrativas ou penais em caso de descumprimento. 
Segundo, também podem existir regras específicas para o manejo e o acesso a espécies que 
sejam protegidas por razões ambientais ou para a preservação da vida silvestre (como um 
papagaio, por exemplo).

Os produtores devem determinar com quem firmar o contrato: o proprietário de um animal 
doméstico (cães treinados, cavalos e outros animais domésticos),3 tratadores de animais de zoo 
ou empresas especializadas no treinamento de animais para o cinema.

Além disso, os produtores precisam levar em conta sua reputação, já que há uma preocupação 
crescente com o bem-estar animal e a prevenção a maus-tratos.

De modo geral, recomenda-se que os produtores tenham essas duas questões em mente durante 
a preparação das cenas, seja em estúdio, seja em locações externas. Embora se possa argumentar 
que o uso de animais em uma cena esteja protegido pela liberdade de expressão, o produtor tem 
o dever de tratar os animais com cuidado.

Povos indígenas e seus territórios

Em geral, qualquer filmagem de povos indígenas (como entrevistas com membros de 
determinada comunidade) deve respeitar as leis e normas específicas do país. Se as filmagens 
ocorrerem em territórios ou terras indígenas, o produtor deve respeitar as regras estabelecidas 

3	 Muitos animais podem ser considerados domésticos segundo a legislação local. Por exemplo, na França, a decisão 
judicial de 11 de agosto de 2006, considera 179 animais como domésticos.
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� 37pelo órgão nacional responsável pela área antes de ingressar no local e, especialmente, antes de 
realizar uma atividade comercial (produção audiovisual). Em alguns países, são exigidas tanto a 
autorização governamental quanto a autorização das lideranças indígenas.

Em muitos casos, a negociação também envolve a forma de remuneração dos membros 
da comunidade indígena. Isso é particularmente importante em comunidades nas quais 
o pagamento em dinheiro pode afetar o modo de vida da tribo, portanto, são discutidas e 
aprovadas formas alternativas de remuneração pela autoridade governamental responsável.

Temas sensíveis e dever de cuidado

O nível de risco jurídico em obras audiovisuais que tratam de temas sensíveis, como suicídio, 
violência, discriminação e atividades ilegais, deve ser analisado caso a caso.

Algumas plataformas divulgam instruções com políticas sobre como determinadas cenas devem 
ser produzidas. Elas se referem a isso como “dever de cuidado”. Essas instruções podem, por 
exemplo, exigir que o produtor de um documentário do tipo true crime ofereça aos entrevistados 
(vítimas, familiares etc.) acesso a apoio psicológico profissional durante as filmagens.  O produtor 
de um filme biográfico feito sem o consentimento da pessoa retratada pode ser obrigado a prever 
um orçamento de contingência para novas autorizações ou acordos com a família retratada. 
Já o produtor de uma obra vagamente baseada em eventos reais controversos pode precisar 
de uma equipe preparada antes do lançamento para lidar rapidamente com eventuais crises 
de reputação.

Conteúdos sensíveis podem impedir que a obra audiovisual seja amplamente exibida. 
Determinados conteúdos alteram as classificações etárias indicativas atribuídas à obra 
(não recomendado para menores de 12 anos, 16 anos ou 18 anos, em alguns países) e, 
consequentemente, influenciam sua circulação, exibição e rentabilidade. O produtor precisa levar 
tudo isso em consideração, bem como as características do projeto, na hora de decidir se vai 
incluir esse tipo de cena na obra.

Nudez e conteúdo sexual

Quando há cenas de nudez ou conteúdo sexual, é essencial verificar se a plataforma ou o canal em 
que a obra será disponibilizada faz recomendações especiais para a filmagem desse tipo de cena.

Se partes íntimas de membros do elenco forem expostas durante a produção, é comum negociar 
um nudity rider.  Na prática, o nudity rider é um contrato de consentimento ou uma cláusula 
específica do contrato entre o ator e a produtora para a participação na obra. O objetivo é 
estabelecer as condições para a filmagem de nudez ou intimidade, ou para a representação de 
órgãos sexuais.

Recomenda-se que os produtores evitem filmar esse tipo de cena com menores de idade (em 
países onde as leis exigem autorização judicial ou governamental para tais cenas, elas podem 
não ser aprovadas) e que contratem um profissional para discutir essas cenas com o elenco, 
preparar os profissionais envolvidos e orientar sobre o número máximo de pessoas que podem 
estar presentes.

Material promocional

O fato de um conteúdo ou direito ter sido autorizado a integrar o projeto não significa 
necessariamente que possa ser utilizado em material promocional ou de marketing.  Em geral, 
isso é entendido como uma forma distinta de exploração dos direitos e parte-se do princípio de 
que tal uso não está autorizado.  As licenças ou os contratos devem determinar claramente que 
esse uso também é permitido. No caso de direitos da personalidade e de materiais inseridos com 
base em uma limitação ou exceção (ou uso justo), a utilização em materiais promocionais pode 
constituir uma infração, já que implica numa exploração comercial do conteúdo, em vez de, por 
exemplo, simplesmente contar uma história real.

Em suma, o material inserido em peças promocionais deve ser analisado e autorizado 
especificamente para esses fins, mesmo que já apareça no filme, na série ou em outra obra.
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38� Seguro audiovisual

O seguro é um produto financeiro utilizado em produções audiovisuais. Geralmente é 
contratado para proteger o cineasta (pessoa jurídica ou física), os participantes da produção 
e o financiador que apoia o projeto contra riscos de acidentes, danos a equipamentos e 
perdas financeiras decorrentes de cancelamento de dias de filmagem e custos adicionais 
de programação.

Recentemente, no entanto, o seguro tem sido cada vez mais utilizado para garantir que 
produtores e financiadores sejam indenizados por danos decorrentes do descumprimento de 
suas obrigações legais, ou seja, danos resultantes de falhas no trabalho de clearance de direitos.

Existe uma ampla gama de seguros disponíveis no mercado, mas dois são particularmente 
comuns em produções audiovisuais independentes:

	– O seguro de produção ( film package), que é um pacote de seguros para as filmagens da 
obra. Ele cobre uma grande variedade de riscos (como equipamentos, objetos de cena, 
custos extraordinários e ausências) e a responsabilidade civil (como cobertura para danos 
não intencionais, custos de defesa e cobertura para danos materiais).

	– O seguro E&O, cujo foco é a responsabilidade civil profissional, ou seja, a responsabilidade 
por danos decorrentes de erros ou omissões cometidos pelo produtor no cumprimento de 
suas obrigações legais (especialmente relacionadas com direitos de propriedade intelectual 
e direitos de personalidade).

Inteligência artificial

O uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) no mercado audiovisual ainda não é 
predominante no mundo, mas vem se tornando uma tendência crescente com o avanço das 
ferramentas de IA generativa (GenAI). O arcabouço legal e regulatório continua evoluindo, mas 
ainda não orienta claramente os produtores audiovisuais sobre como incorporar ou controlar o 
uso dessas ferramentas em suas produções.

Com a utilização cada vez mais frequente dessa tecnologia, muitos estúdios e cineastas já 
consagrados vêm avaliando como incorporar ferramentas de IA generativa em suas produções 
futuras. A principal preocupação dos produtores em relação ao clearance de direitos e à IA pode 
ser resumida da seguinte maneira:

Usos não declarados

	– O produtor pode não ter conhecimento de que alguns colaboradores criativos estejam 
utilizando ferramentas de IA generativa no projeto. Nesse caso, não poderá tomar as 
devidas precauções em relação a esse uso.

Usos criativos

	– Alguns materiais criativos integrados ao projeto podem ter sido gerados com o auxílio de 
ferramentas de IA generativa (de maneira deliberada ou involuntária). Por exemplo, alguém 
pode ter solicitado a uma plataforma de IA que gerasse diálogos com base em partes do 
roteiro. Esse roteiro pode ser posteriormente modificado ou adaptado, e as implicações 
jurídicas decorrentes do conteúdo gerado pela IA podem afetar o projeto como um todo.

Violações

	– O uso de resultados gerados pela IA pode implicar em violação de direitos de terceiros, 
como direitos autorais e até direitos da personalidade. Isso se deve principalmente à 
incerteza quanto aos dados utilizados para o treinamento desses sistemas. O produtor não 
terá controle sobre esse problema nem sobre os impactos gerados após o uso do conteúdo.
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� 39Prompt (comando)

	– Ao utilizar IA generativa — mesmo quando o resultado não é integrado ao projeto — um 
colaborador pode usar conteúdos do próprio projeto como comando para gerar novo 
material. O uso de fragmentos de um clipe ou roteiro pode implicar na concessão de uma 
licença sobre esse conteúdo à plataforma, de acordo com os termos e condições do serviço, 
e o produtor pode perder o controle sobre os direitos exclusivos.

Obrigações contratuais

	– A principal obrigação contratual estará relacionada com a cadeia de titularidade e à maneira 
como ela pode ser impactada pelos termos e condições dos serviços de IA generativa.

	– Grandes players, como plataformas de streaming e empresas de radiodifusão, já 
implementaram políticas de IA, que são comunicadas ao produtor.  O respeito dessas 
políticas se tornará uma obrigação contratual por parte do produtor e deverá se refletir nas 
diferentes áreas do projeto.

Registro

	– O número de normas e exigências relacionadas ao uso de IA na criação de obras vem 
aumentando. A falta de conhecimento do produtor sobre o uso ou o clearance do uso de IA 
generativa no projeto pode dar origem a declarações falsas, por exemplo, no momento de 
registrar o roteiro ou a obra audiovisual junto a um órgão de registro de direitos autorais 
que exija a divulgação do uso de IA.

Acordos coletivos

	– Embora o acordo sindical do SAG-AFTRA (Sindicato dos Atores) nos EUA tenha sido pioneiro 
ao estabelecer regras sobre o uso de IA generativa em produções audiovisuais, outros 
sindicatos mundo afora podem determinar suas próprias regras.

Os cineastas devem estar cientes dessas questões sempre que utilizarem ferramentas de 
IA em seus projetos.  Entender o impacto das condições jurídicas associadas ao uso dessas 
ferramentas é a principal preocupação quando o assunto é o clearance de direitos.

Medidas práticas – IA

Adotar uma estratégia

	– Defina sua posição em relação ao uso de IA generativa no projeto, considerando as 
ferramentas disponíveis, as condições de uso e as obrigações existentes (por exemplo, as 
impostas por um um fianciador que tenha uma política de IA).

Refletir as obrigações existentes

	– Garanta que sua estratégia e suas escolhas estejam alinhadas com as obrigações atuais e 
futuras relativas ao uso de IA, em especial no que diz respeito a transparência, divulgação, 
licenciamento e cadeia de titularidade.

Clearance dos usos de IA generativa

	– Se ferramentas de IA generativa forem usadas na produção, assegure-se de compreender e 
respeitar os termos e condições do serviço utilizado.

Informar a equipe de produção

	– Comunique sua política ou posição sobre o uso de ferramentas de IA de forma clara e 
antecipada, especialmente às áreas criativa e jurídica da equipe de produção.



Este modelo de relatório de clearance pode ser utilizado por produtores audiovisuais para gerir 
o uso de conteúdo musical em seus projetos e elaborar contratos de licenciamento alinhados 
com as práticas de clearance.

Produtor:

Ref. 1 Ref. 2 Ref. 3

Fotograma/quadro

Descrição

Episódio

Time code [início]

Time code [fim]

Duração

Formato

Fonte/licença/titular

Status

Taxa

Licença

Direitos concedidos

Obrigações de crédito

Limitações de publicidade/promoção

Título do projeto:

Anexo I: Relatório de 
clearance musical



Esta lista pode ser utilizada pelos produtores para controlar e não se esquecer da 
documentação mínima necessária para a obtenção do seguro E&O (Erros e Omissões) ao final 
da produção.

1.	 Autores do roteiro
2.	 Autores das obras subjacentes (livros, artigos jornalísticos adaptados ou incluídos)
3.	 Música:

i.	 Letra
ii.	 Música (composição)
iii.	 Gravação
iv.	 Interpretações ou execuções (cantores, músicos)
v.	 Trilhas sonoras
vi.	 Música de fundo inserida incidentalmente

4.	 Clipes de filme
i.	 Titulares / entidades licenciadoras
ii.	 Titulares dos direitos autorais
iii.	 Música inserida no filme:

1.	 Letra
2.	 Música
3.	 Canções gravadas
4.	 Interpretações ou execuções (cantores, músicos)
5.	 Trilhas sonoras

iv.	 Música de fundo inserida incidentalmente
v.	 Escritores e autores (roteiristas etc.)

5.	 Performances de atores
6.	 Figurantes e pessoas que aparecem no filme
7.	 Pessoas cujos nomes ou direitos da personalidade são utilizados
8.	 Licenças de legendas/legendas acessíveis
9.	 Autorização do diretor para o corte final
10.	 Registro de direitos autorais da obra e do roteiro

Anexo II: Checklist
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Clearance de direitos: Um guia para cineastas independentes fornece um 
“passo a passo” para produtores audiovisuais de pequeno e médio 
porte adotarem boas práticas relativas às permissões legais envolvendo 
propriedade intelectual e direitos da personalidade em produções 
audiovisuais. 

O guia traz as etapas práticas a serem observadas, além de explicar 
os riscos envolvidos em qualquer produção audiovisual e como adotar 
medidas para evitar problemas jurídicos onerosos e dificuldades de 
distribuição.
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